
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                        INFORMAÇÕES: 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Duração total da prova: 5 horas 

 
�- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
                 

RESPOSTAS 
01. 11. 21. 31. 41. 51. 61 71. 81. 91. 

02. 12. 22. 32. 42. 52. 62. 72. 82. 92. 

03. 13. 23. 33. 43. 53. 63. 73. 83. 93. 

04. 14. 24. 34. 44. 54. 64. 74. 84. 94. 

05. 15. 25. 35. 45. 55. 65. 75. 85. 95. 

06. 16. 26. 36. 46. 56. 66. 76. 86. 96. 

07. 17. 27. 37. 47. 57. 67. 77. 87. 97. 

08. 18. 28. 38. 48. 58. 68. 78. 88. 98. 

09. 19 29. 39. 49. 59. 69. 79. 89. 99. 

10. 20. 30. 40. 50 60. 70. 80. 90. 100. 

 
 

               TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
              CONCURSO PÚBLICO - Edital n. 01/2014. 

 
Prova Objetiva – 08/06/2014 

 

1. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das questões, confira a 
numeração de todas as páginas. 

2. A prova é composta de 100 questões objetivas. 
3. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 4 alternativas cada uma, sempre na 

sequência A, B, C, D, das quais somente uma deve ser assinalada. 
4. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos 

aplicadores de prova. 
5. Ao receber o cartão-resposta, verifique se o nome impresso nele corresponde ao seu. Caso haja qual-

quer irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 
6. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta , tendo-se o cuidado de não 

ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 
7. Não serão permitidos empréstimos, consultas e comunicação entre os candidatos, tampouco o uso de 

livros, apontamentos e equipamentos eletrônicos ou não, inclusive relógio. O não cumprimento dessas 
exigências implicará a eliminação do candidato. 

8. Não será permitido ao candidato manter em seu poder relógios, aparelhos eletrônicos (BIP, telefone 
celular, tablet, calculadora, agenda eletrônica, MP3 etc.), devendo ser desligados e colocados OBRI-
GATORIAMENTE no saco plástico. Caso essa exigência seja descumprida, o candidato será excluído 
do concurso. 

9. A duração da prova é de 5 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das res-
postas para o cartão-resposta. 

10. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização 
para entregar o caderno de prova e o cartão-resposta. 

11. Após 1h30min de prova, se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e 
leve-o consigo. Após 3h de prova, é possível levar consigo este caderno de prova. 

 

 
 
 
 

BLOCO I 
 
 
 

BLOCO II 
 
 
 

BLOCO III 
 
 
 

BLOCO IV 

JUIZ SUBSTITUTO  
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DIREITO CIVIL 
 
1. Sobre personalidade e direitos de personalidade, é CORRETA a assertiva: 

 
A) Consistem em direitos da personalidade, dentre outros: o direito à vida, ao próprio corpo, à liberdade de pensamen-

to e de expressão, à liberdade, à honra, ao recato, à imagem e à identidade. 
B) A personalidade civil começa com a concepção. 
C) Os direitos de personalidade são, sem exceção, intransmissíveis, irrenunciáveis e ilimitados. 
D) Os direitos de personalidade perduram e podem ser exercidos pelo próprio titular, ou representante, exclusivamen-

te em vida. 
 

2. Assinale a alternativa que descreva hipótese em que o vício ou defeito do ato jurídico descrito NÃO importa em nulida-
de. 
 
A) Aristóbulo da Cruz, 75 anos, recém-casado sob o regime de separação de bens (art. 1641, II, CC) firma contrato de 

cessão onerosa do único bem integrante de seu patrimônio (uma fazenda), em favor da esposa Marlizinha da Cruz, 
jovem estudante sem renda nem patrimônio próprio.  

B) João firma contrato de mútuo, emprestando dinheiro ao sobrinho Eurico, ciente de que este, com o numerário, ad-
quirirá drogas para revenda.  

C) Juliano, aos 14 anos de idade, firma um contrato de compra e venda de um determinado bem.  
D) Antonio das Pontes, solteiro e sem dívidas, firma contrato de compra e venda de um veículo que, na verdade, dera 

de presente para sua companheira Marta dos Montes.  
 
3. Prescreve em três anos a pretensão de reparação civil (art. 206, §3º, V do CC).  

João dos Anzois foi atropelado por um veículo em 20.02.2008 e faleceu na mesma data, em virtude das lesões sofri-
das. O condutor do veículo foi denunciado um mês depois, processado e condenado criminalmente (decisão transitada 
em julgado em 10.01.2009). 
Os familiares de João (a viúva Maria dos Anzois, nascida em 1972, e as filhas Anita dos Anzois (nascida em 
20.11.1992) e Beatriz dos Anzois (nascida em 15.12.1994) ajuizaram ação postulando a reparação dos danos em 
10.12.2012.  
 
Assinale a opção correspondente à CORRETA decisão do Juiz no caso. 

 
A) O Juiz declarou de ofício prescrita a pretensão indenizatória em relação à viúva Maria dos Anzois e à filha Anita. 
B) O Juiz declarou de ofício prescrita a pretensão indenizatória em relação à viúva Maria dos Anzois e às filhas do  

casal. 
C) O Juiz declarou de ofício prescrita a pretensão indenizatória apenas em relação à viúva Maria dos Anzois. 
D) O Juiz não declarou a prescrição em relação a nenhuma delas, por haver vedação legal.   

 
4. O mútuo e o comodato são modalidades de empréstimo. Acerca deste último contrato, assinale a alternativa  

CORRETA. 
 

A) O comodato é contrato bilateral gratuito por meio do qual o comodante entrega bem fungível para uso do comoda-
tário, que se obriga a devolvê-lo.  

B) O comodato admite a aposição de encargo. 
C) Somente bens imóveis podem ser objeto de comodato, assumindo o comodatário a sua posse direta e o comodan-

te a posse indireta. 
D) Sendo gratuito o comodato, o pagamento por parte do comodatário de taxas, impostos, despesas de condomínio 

etc., desnatura o contrato, incumbindo ao comodante ressarcir tais despesas ao comodatário. 
 
5. Sobre o DPVAT-Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores em Vias Terrestres é 

CORRETO afirmar: 
 

A) São beneficiários exclusivos da indenização pelo sinistro os passageiros (ou parentes destes, se falecidos) do veí-
culo acidentado. 

B) A falta de pagamento do prêmio do DPVAT não é motivo para a recusa do pagamento da indenização. 
C) A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em um ano. 
D) O valor da indenização paga em razão do seguro obrigatório, em virtude da sua índole social, não pode ser dedu-

zido da reparação fixada judicialmente. 

BLOCO I  

 



 

     Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
Pág. 4 

 

 

6. Um hacker invadiu o sistema de uma instituição financeira e desviou o saldo das contas e aplicações de algumas con-
tas. Na sequência, alguns clientes acionaram judicialmente o banco postulando a reparação dos danos materiais e mo-
rais. Diante do ocorrido, assinale a opção CORRETA. 

 
A) Foram julgadas totalmente procedentes todas as ações em que foi demonstrado o dano decorrente do episódio, 

pois incidia, no caso, a responsabilidade objetiva fundada no risco da atividade normalmente praticada pela institui-
ção financeira.  

B) Todas as ações foram julgadas totalmente improcedentes, pois a instituição financeira comprovou que o desvio ti-
nha ocorrido por ação praticada por terceiro estranho ao seu quadro de funcionários, não podendo ela ser respon-
sabilizada sem culpa (art. 927, caput, CC). 

C) Todas as ações foram julgadas improcedentes, mediante o acolhimento da excludente de responsabilidade objetiva 
do caso fortuito, consistente na invasão de seu sistema pelo hacker.  

D) Com base na responsabilidade objetiva, a instituição financeira foi condenada a reparar os danos materiais e mo-
rais sofridos pela cliente Janete dos Corais com o episódio, embora ela, antes da ação do hacker, já registrasse 
saldo negativo na sua conta. 

 
7. Sobre o direito de propriedade, é CORRETO afirmar: 
 

A) Ao manter, no caput do art. 1228 do CC, a descrição dos direitos do proprietário de usar, gozar, dispor e reivindicar 
a coisa, foi preservado o direito real vinculado e submetido ao poder absoluto daquele (proprietário). 

B) O proprietário pode perder a propriedade por meio da desapropriação por necessidade ou utilidade pública ou inte-
resse social, como também por requisição, em caso de perigo público iminente, e ainda ser privado dela por alie-
nação compulsória aos possuidores. 

C) A faculdade de dispor da coisa abrange tanto a disposição jurídica quanto a material. Ou seja, pode o proprietário 
exercer livremente a prerrogativa de alienar o bem, consumi-lo ou até destruí-lo, sem ingerências externas. 

D) A função social é o poder-dever do proprietário de dar ao objeto da propriedade determinada finalidade de interes-
se coletivo, exclusivamente no plano econômico e social. 

 
8. Acerca de algumas das entidades familiares que vêm sendo admitidas em nosso Direito, assinale a opção CORRETA. 
 

A) São requisitos da união estável: a convivência ainda que não seja pública nem notória, mas duradoura e contínua 
entre duas pessoas que objetivam juntas constituir família. 

B) À constituição da união estável não concorrem os impedimentos aplicáveis ao casamento, elencados no art. 1521 
do CC. 

C) O Judiciário brasileiro admitiu o reconhecimento no país da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade 
familiar, possibilitando a conversão de uniões homoafetivas em casamento. 

D) Os direitos e deveres entre os companheiros (art. 1724, CC) são exatamente os mesmos daqueles previstos para 
os cônjuges (art. 1566, CC). 

 
9. Sobre o poder familiar, é CORRETO afirmar: 
 

A) É poder-dever jurídico a ser exercido em favor do filho, pelos pais, enquanto perdurar o casamento ou a união es-
tável, subsistindo em relação ao genitor que obtiver a guarda, em caso de separação judicial, divórcio ou dissolu-
ção da união estável. 

B) No exercício do poder familiar, compete aos pais, dentre outros poderes-deveres, o de representar os filhos nos 
atos da vida civil até que alcancem a maioridade, aos dezoito anos. 

C) Ele se extingue apenas nas seguintes hipóteses: morte dos pais ou do filho, emancipação do filho, adoção do filho, 
ou por decisão judicial na forma do art. 1638 do Código Civil. 

D) É poder-dever irrenunciável, personalíssimo e temporário. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

10. Considere as seguintes afirmações: 
 

I. a prolação de sentença imediatamente após a negativa do Promotor de Justiça em emitir parecer num processo 
onde a participação do Ministério Público como “custos legis” é obrigatória gera a nulidade da decisão e dos atos 
que lhe sejam posteriores. 

II. o impedimento do juiz contemporâneo ao ajuizamento da ação, decorrente de sua condição de cônjuge de um dos 
litisconsortes que integram o polo ativo, pode ser alegado a qualquer tempo e grau de jurisdição, não ocorrendo 
preclusão temporal em razão de não ter sido arguida no prazo de defesa. 

III. o juiz pode conhecer de ofício da existência de cláusula de convenção de arbitragem e, com base nisso, extinguir o 
processo de conhecimento sem resolução do mérito. 



 

     Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
Pág. 5 

 

 

IV. em razão da adoção, pelo Código de Processo Civil, do princípio da “perpetuatio jurisdiciones”, a criação de nova 
comarca não implica em deslocamento para o juízo cível desta da competência para presidir a ação reivindicatória 
de bem móvel anteriormente ajuizada. 

 
Agora, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Estão corretas as afirmações II e IV. 
B) Estão corretas as afirmações I e IV. 
C) Estão corretas as afirmações I e II. 
D) Estão corretas as afirmações II e III. 

 
11. Considere as seguintes afirmações: 
 

I. a empresa em processo de recuperação judicial será representada judicialmente pelo administrador judicial nas 
ações em que ela figurar como parte. 

II. a ação declaratória é adequada à obtenção de declaração de tempo de serviço prestado para fins de aposentado-
ria quando a parte que a ajuíza não se lembrar se realmente trabalhou para o réu e de quando a quando o fez, ten-
do dúvida a respeito. 

III. é admissível a propositura de ação declaratória incidental em processo de conhecimento que corre perante a Justi-
ça Comum Estadual se a competência para o julgamento da matéria objeto daquela for da competência da Justiça 
Comum Federal; nesse caso, a competência para o julgamento das duas ações passa para esta. 

IV. embora seja vedado ao juiz proferir sentença “extra petita”, pode ele, em se tratando de obrigação alternativa onde 
a escolha do modo do cumprimento caiba ao réu/devedor, assegurar a este, por ocasião do julgamento, o direito de 
exercer a opção, mesmo que isso não tenha sido cogitado pelo autor/credor. 

 
Agora, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Estão incorretas as afirmações I, II e IV. 
B) Estão incorretas as afirmações III e IV.  
C) Estão incorretas as afirmações I, II e III. 
D) Apenas a afirmação IV está incorreta. 

 
12. Considere as seguintes afirmações: 
 

I. Denomina-se litisconsórcio necessário unitário aquele em que o provimento jurisdicional afetará igualmente todos 
os litisconsortes. 

II. Na assistência litisconsorcial, havendo a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação por parte do assistido, ela 
não prejudica o assistente. 

III. Dando-se conta de que o número de litisconsortes ativos é prejudicial à sua defesa e à rápida conclusão do pro-
cesso, pode o réu requerer a limitação do litisconsórcio na audiência prevista no artigo 331 do Código de Processo 
Civil para a realização do saneamento do feito por parte do juiz. 

IV. Se o denunciado recusar a denunciação da lide requerida pelo réu, ela ficará sem efeito, prosseguindo o processo 
exclusivamente entre este e o autor. 

 
Agora, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) Estão erradas as afirmações I e III e certa a afirmação II. 
B) Estão erradas as afirmações I e III e certa a afirmação IV. 
C) As afirmações I, II, III e IV estão certas. 
D) Estão erradas as afirmações I e II e certa a afirmação III. 

 
13. Considere as seguintes alternativas: 
 

I. É lícito ao juiz proferir sentença, independentemente do retorno da carta precatória expedida para a inquirição de 
testemunhas, se estas tiverem sido arroladas após o despacho saneador. 

II. Caso resida em comarca diversa daquela onde tramita o processo e que dela não seja contígua, o réu não é obri-
gado a comparecer à audiência de instrução e julgamento e nela prestar depoimento pessoal, devendo ser ouvido 
por meio de carta precatória, sob pena de a ele não poder ser aplicada a presunção de confissão por recusa em 
depor. 

III. De acordo com o artigo 407 do Código de Processo Civil, o rol de testemunhas deverá ser depositado em cartório 
dez (10) dias antes da audiência ou no prazo que o juiz fixar quando fizer a designação desta. A observância do 
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prazo, todavia, só é necessária se houver necessidade de intimação das testemunhas. Se, por outro lado, a intima-
ção for dispensável e a parte assumir o ônus de levar as testemunhas, não é preciso arrola-las com antecedência, 
podendo o rol respectivo ser apresentado no dia da audiência, até o momento de abertura desta. 

IV. O adiamento da audiência de instrução e julgamento em razão da ausência de uma testemunha que fora intimada 
para em tal qualidade prestar depoimento só é cabível se a parte que a arrolou comprovar que a falta daquela ocor-
reu por motivo justificado; na falta de comprovação, o juiz procederá normalmente a instrução, mesmo que a parte 
insista na inquirição da testemunha faltosa. 

 
Agora, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Estão corretas as afirmações I, II e III e incorreta a afirmação IV. 
B) Estão corretas as afirmações I e III e incorretas as afirmações II e IV. 
C) Estão corretas as afirmações II e IV e incorretas as afirmações I e III. 
D) Estão corretas as afirmações I e II e incorretas as afirmações III e IV. 

 
14. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Deve ser negado seguimento ao recurso adesivo, ainda que o recorrente litigue sob os auspícios da Lei 
1.060/1950, caso a apelação seja considerada deserta em razão da ausência de preparo. 

B) Segundo o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça para os fins do artigo 543-C, a não apresenta-
ção, pelo agravante, de cópia de peça dos autos principais que, embora não considerada obrigatória pelo artigo 
525, I do mesmo Código, seja essencial à compreensão da controvérsia travada no agravo previsto no artigo 522, é 
causa para que se negue seguimento ao recurso, não tendo o relator o poder/dever de oportunizar ao recorrente a 
complementação da documentação. 

C) Se a revelia do réu que contestara é decretada no curso do processo, após o desatendimento, por ele, de intima-
ção pessoal para regularizar defeito de representação decorrente da renúncia de seu advogado, o prazo para re-
correr da sentença só começa a fluir após a publicação desta no órgão oficial destinado à veiculação das intima-
ções judiciais. 

D) Os embargos de declaração interrompem o prazo para a apresentação de outros recursos pela parte que os inter-
põe, não produzindo o mesmo efeito em relação ao adversário; quanto a este, o efeito é de mera suspensão do 
curso do prazo recursal. 

 
15. Considere as seguintes situações: 
 

I. a objeção de pré-executividade interposta pelo executado para obter o reconhecimento da nulidade do título execu-
tivo, decorrente da sua emissão em estado de erro induzido pelo credor, deve ter seu processamento deferido pelo 
juiz, cabendo a este suspender o curso da execução até a solução do incidente. 

II. o prazo para a oposição de embargos é de quinze (15) dias e só começa a correr quando é juntado aos autos o 
comprovante da citação do último devedor solidário. 

III. o cadastramento de restrição à circulação de veículo registrado perante o DETRAN como sendo de propriedade do 
devedor, feito pelo juízo da execução mediante acionamento do RENAJUD (sistema on-line de restrição judicial de 
veículos criado pelo Conselho Nacional de Justiça, que interliga o Judiciário ao Departamento Nacional de Trânsi-
to/Denatran, permitindo consultas e envio, em tempo real, à base de dados do Registro Nacional de Veículos Au-
tomotores (Renavam), de ordens judiciais de restrições de veículos — inclusive registro de penhora — de pessoas 
condenadas em ações judiciais, conforme descrição da ferramenta eletrônica contida no site do CNJ), equivale à 
penhora automática do bem, assumindo o executado, tanto que a referida restrição seja implantada, a imediata 
condição de depositário do bem. 

IV. se o devedor for proprietário de uma parte ideal de imóvel indivisível, a penhora recairá apenas sobre a fração a ele 
pertencente, não podendo incidir sobre as partes ideais dos demais condôminos. 

 
Agora, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Estão erradas as afirmativas I e II e certas as afirmativas III e IV. 
B) Estão erradas as afirmativas I, II, III e certa a afirmativa IV. 
C) Estão erradas as afirmativas I e IV e certas as afirmativas II e III. 
D) Estão erradas as afirmativas I, II, III e IV.  

 
16. Considere as seguintes situações: 
 

I. a execução pelo rito especial do artigo 733 do Código de Processo Civil é adequada à cobrança da pensão a cujo 
pagamento o praticante de ato ilícito tenha sido condenado para compensar a vítima pela perda da renda que ela 
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obtinha com o trabalho para o qual ficou inabilitada, contanto que o pedido se limite às últimas três prestações ven-
cidas antes do ajuizamento da mesma execução. 

II. na execução contra a Fazenda Pública para a cobrança de dívida de pequeno valor (Constituição Federal, artigo 
100, § 3º), a oposição de embargos por parte da devedora está subordinada ao depósito prévio da quantia recla-
mada pelo credor. 

III. o protesto da nota promissória representativa do crédito é obrigatório para que o credor se habilite a requerer a de-
claração de insolvência do devedor, cabendo ao juiz, na hipótese de tal providência não ter sido adotada, extinguir 
o processo sem resolução do mérito, por falta de pressuposto de constituição válida. 

IV. a admissão de embargos à execução fiscal está condicionada à prévia segurança do juízo por penhora; assim, ha-
vendo a oposição de embargos antes da formalização da penhora, deverá o juiz rejeitá-los liminarmente. 

 
Agora, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Estão erradas as afirmações I e II e certas as afirmações III e IV. 
B) Estão erradas as afirmações I, II e III e certa a afirmação IV. 
C) Estão erradas as afirmações I, II, IV e certa a afirmação III. 
D) Estão erradas as afirmações I, II, III e IV. 

 
17. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Em razão do caráter dúplice das ações possessórias, pode o juiz, caso reconheça que o autor não faz jus à tutela 
possessória e que ele cometeu esbulho contra o réu, determinar a reintegração deste na posse, mesmo que isso 
não lhe tenha sido requerido. 

B) Em razão da fungibilidade das ações possessórias, se restar provado ao cabo da instrução que o autor, mesmo 
nunca tendo tido posse, é proprietário do bem imóvel disputado no processo e que a posse do réu, embora mantida 
de boa-fé, não é justa, pode o juiz, na sentença, conhecer da ação de reintegração de posse como reivindicatória e 
determinar a entrega do bem àquele. 

C) É cabível o ajuizamento de ação declaratória de aquisição de domínio por usucapião pelo proprietário de fração 
ideal de imóvel contra os demais condôminos, como sucedâneo de ação de extinção parcial de condomínio se, por 
ele, for alegado que exerce posse exclusiva sobre uma parcela individualizada do imóvel e que cumpre os demais 
requisitos necessários à aquisição ad usucapionem. Assim, não poderá o juiz extinguir processo alegando que falta 
interesse processual ao autor. 

D) O locatário, com base na posse direta derivada do contrato de locação, tem legitimidade para opor embargos de 
terceiro com vistas à desconstituição da penhora incidente sobre o imóvel locado feita na execução por título extra-
judicial movida contra o locador. 

 
18. Considere a seguinte situação: 
 

O advogado do autor é intimado da sentença no dia 06 de dezembro, terça-feira. Não há expediente forense no dia 08 
de dezembro, quinta-feira, data em que se comemora o “Dia da Justiça”, nem no dia 19 de dezembro, segunda-feira, 
data em que se comemora a “Emancipação Política do Paraná”. Pelo Presidente do Tribunal de Justiça, por outro lado, 
é decretado recesso judiciário do dia 20 de dezembro, terça-feira (inclusive) ao dia 06 de janeiro, sexta-feira (inclusive). 
Nesse caso, tendo em conta a inocorrência de outras circunstâncias suspensivas ou interruptivas do curso do prazo pa-
ra apelar e contando com a ajuda do calendário abaixo, o recurso deverá ser protocolado até o dia: 

 
A) 09 de janeiro, segunda-feira. 
B) 11 de janeiro, quarta-feira. 
C) 12 de janeiro, quinta-feira. 
D) 10 de janeiro, terça-feira. 

 
DIREITO DO CONSUMIDOR 

 
19. João adquiriu um televisor fabricado pela empresa XX, na loja YY. Ao efetuar a ligação do televisor, de forma correta e 

nos termos indicados pelo fabricante, o aparelho teve uma explosão, decorrente de defeito de fabricação, causando le-
sões em João e em seus dois amigos que estavam juntos. Diante desta proposição, é CORRETO afirmar que:  

 
I. A loja YY, que vendeu o televisor é solidariamente responsável com o fabricante pelos danos causados às vítimas, 

por se considerar a responsabilidade pelo fato do produto. 
II. A Fabricante XX responde pelos danos causados aos consumidores, independentemente da existência de culpa. 
III. Para os efeitos e aplicação do CDC, no caso descrito no enunciado acima, são considerados consumidores, além 

do adquirente do veículo, todas as vítimas do evento (consumidores por equiparação). 
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IV. A responsabilidade discutida na proposição decorre de vício do produto, aplicando-se os dispostos nos artigos 18 e 
seguintes do Código de Defesa do Consumidor, e cuida de defeitos inerentes ao próprio produto. 

 
A) Somente as proposições II e III estão corretas 
B) Somente as proposições I e III estão corretas 
C) Somente as proposição I e IV estão correta 
D) Somente as proposições III e IV estão corretas 

 
20. Com relação à Lei nº 8.078/90, que dispõe sobre a proteção do consumidor, é CORRETO afirmar que:  
 

I. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire o produto ou serviço como destinatário final. Não é consi-
derado consumidor quem adquire o bem para revenda.  

II. Levando-se em consideração os direitos básicos do consumidor constantes no artigo 6º do CDC, inverte-se o ônus 
da prova em favor do consumidor sempre que estiver em discussão relação de consumo, ante a hipossuficiência 
do consumidor. 

III. Conforme o artigo 6º é possível a modificação de contratos que versem sobre relação de consumo, alterando-se 
cláusulas que estabeleçam prestações desproporcionais, para restabelecer o equilíbrio contratual. 

IV. A ausência de conhecimento pelo fornecedor de vícios no produto que fornece o exonera da responsabilidade. 
 

A) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
B) Somente as proposição I e IV estão correta. 
C) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
D) Somente as proposições I e III estão corretas. 

 
21. Ainda no tocante a aplicação do CDC, é CORRETO afirmar que:  
 

I. A responsabilidade das concessionárias de serviço público é objetiva, mesmo quando fundada em ato omissivo, 
nas relações de consumo. 

II. Os fornecedores não podem colocar no mercado produtos que apresentam qualquer risco ou nocividade, mesmo 
que contenham as informações necessárias para seu uso adequado e sejam inerentes ao próprio produto (dotada 
de normalidade e previsilibilidade) em decorrência a sua natureza e fruição. 

III. O Supermercado que oferece estacionamento gratuito em seu estabelecimento para seus clientes, responde por 
danos causados nos veículos, no período em que o consumidor estiver realizando suas compras, independente-
mente da verificação da culpa.  

IV. O Código de Defesa do Consumidor instituiu os prazos decadenciais de 30 e 90 dias para reclamar dos vícios dos 
produtos e serviços e o prazo prescricional de cinco (5) anos para a pretensão indenizatória decorrentes de danos 
sofridos pelo fato do produto. Com relação ao prazo decadencial, na hipótese de vício oculto, o prazo decadencial 
inicia-se no momento que o defeito ficar evidenciado, não fixando a lei, expressamente, o prazo máximo para o 
aparecimento de tal vício oculto. Ainda, prevê as causas obstativas do prazo decadencial que são: a reclamação 
comprovada do consumidor perante o fornecedor até a resposta negativa correspondente e a instauração de inqúe-
rito civil até seu encerramento. 

 
A) Somente as proposições I e III estão corretas. 
B) Somente as proposição I, III e IV estão corretas. 
C) Somente as proposições I, II e III estão corretas. 
D) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
22. Com relação à responsabilidade pessoal dos profissionais liberais tratadas pelo Código de Defesa do Consumidor, 

assinale a única alternativa CORRETA. 
 

A) A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais vem como uma exceção ao princípio da responsabilidade ob-
jetiva prevista no CDC para os acidentes de consumo, e sua apuração é realizada com base na verificação da cul-
pa. 

B) O profissional liberal é prestador de serviço e responde, independentemente da existência de culpa, pela repação 
dos danos causados ao consumidor, por defeitos relativos aos serviços prestados. 

C) A responsabilidade do profissional liberal é baseada na análise da culpa e estende-se as pessoas jurídicas que in-
tegra e para as quais presta serviço. 

D) A responsabilidade objetiva é afastada tanto para o profissional liberal como para os fornecedores de produtos e 
serviços, que não sejam profissionais liberais, utilizados por ele. 

 
23. Assinale a alternativa que contém as proposições CORRETAS. 
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I. As práticas abusivas alcançadas pela lei consumeiristas como sendo vedadas ao fornecedor de produtos e servi-
ços são apenas as contidas no artigo 39 do CDC, não consistindo em rol exemplificativo o ali elencado. 

II. Segundo o contido no artigo 42, parágrafo único, o consumidor cobrado por quantia indevida, tem direito a repeti-
ção do indébito do valor em dobro ao que pagou em excesso, porém, se o engano para tal cobrança for justificável 
não cabe a repetição em dobro. A prova de que o engano é justificável cabe ao fornecedor, haja vista que a maté-
ria é de defesa. 

III. Os cadastros e bancos de Dados no tocante as informações negativas relativas ao consumidor devem ter: clareza, 
objetividade, fácil compreensão, limites temporais, comunicação prévia e por escrito. As informações contidas nos 
bancos de dados de proteção ao crédito não podem ser de período superior a cinco anos, se antes não houver 
prescrito a ação para a cobrança da obrigação, caso em que será respeitado este último. 

IV. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que infrinjam 
ou violem normas ambientais, visando a preservação do meio ambiente, protegendo um direito da coletividade. 

 
A) Somente as proposições I e III estão corretas. 
B) Somente as proposição I, III e IV estão corretas. 
C) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
D) Somente as proposições II, III e IV estão corretas. 

 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
24. Analise as proposições abaixo e assinale a que estiver CORRETA.  
 

A) Em se considerando que aos pais incumbe o dever de sustento dos filhos e que a falta ou carência de recursos 
materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar, remanesce ao magistrado da 
Infância e Juventude apenas a possibilidade de submeter os pais a um procedimento administrativo, por infração 
ao disposto ao art. 249, do ECA (Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio po-
der familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tute-
lar: Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.).  

B)  No procedimento de adoção, em se tratando de adotando, maior de doze anos de idade, é indispensável o seu 
consentimento pessoal, que, entretanto, poderá ser suprido pelos pais ou responsável, se o magistrado considerar 
que o adolescente não está apto a manifestar sua opinião.  

C) É obrigatória a avaliação semestral, através de decisão fundamentada, a ser proferida pelo magistrado da Infância 
e Juventude, de toda criança e/ou adolescente abrigado em instituição, cuja medida não poderá exceder a dois 
anos, salvo nas hipóteses em que ela se mostra necessária, atendendo sempre ao melhor interesse dos abrigados.  

D) No processo relativo à adoção, depois de ultrapassado o estágio de convivência entre os adotantes e adotando, e 
constatada a adaptação do adotando na futura família, inviável a reversão da adoção, mesmo que com sentença 
sem trânsito em julgado.  

 
25. O magistrado da Infância e Juventude possui atribuições próprias e especializadas, conferidas pelo ECA, no tocante ao 

sistema de proteção aos direitos infanto-juvenis. Para tanto, ele poderá: 
 

A) Fiscalizar as entidades de atendimento à criança e ao adolescente, sejam elas governamentais ou não-
governamentais, no tocante ao planejamento e execução de seus programas, bem como em relação à parte física 
do estabelecimento, suas repartições, condições de higiene e boa saúde, enfim em todos os aspectos pertinentes 
ao atendimento a que se propõem.  

B) Expedir portarias, com base no art. 149, do ECA, que são medidas de caráter geral e que, ao prudente arbítrio do 
magistrado, sejam necessárias para regulamentar a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacom-
panhado dos pais ou responsável, em determinados locais.  

C) Exercer o controle das decisões tomadas pelo Conselho Tutelar, ao seu prudente arbítrio, podendo revê-las, de 
ofício ou a pedido de qualquer pessoa, de modo a ajustá-las aos melhores interesses e princípios que regem o sis-
tema de garantias das crianças e adolescentes.  

D) Conceder prévia e expressa autorização de viagem a crianças e adolescentes até 18 anos incompletos, para viajar 
para fora da Comarca onde reside, desacompanhado dos pais ou responsáveis, que, a pedido dos pais ou respon-
sável, poderá ter validade de até dois anos.  

 
26. Assinale a alternativa CORRETA. Segundo os termos da Convenção de Haia relativa à cooperação em matéria de 

adoção internacional, a adoção deferida no Brasil ao casal estrangeiro proveniente de Estado dela signatário: 
 

A) É reconhecida de pleno direito no país de acolhida mediante a certificação de sua conformidade com a referida 
Convenção pela autoridade central brasileira. 

B) É reconhecida e produz efeitos no país de acolhida com a homologação da sentença proferida pelo juiz brasileiro, 
independentemente de novo processo de adoção. 
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C) Produz efeitos no país de acolhida a partir do trânsito em julgado da sentença proferida pelo juiz brasileiro e sua 
comunicação à autoridade central daquele país. 

D) Produz efeito de guarda no país de acolhida com a homologação da sentença proferida pelo juiz brasileiro, inician-
do-se em seguida novo processo de adoção segundo as leis daquele país. 

 
27. No microssistema recursal do Estatuto da Criança e do Adolescente, é CORRETO afirmar:  
 

A) Nas ações de destituição do poder familiar, considerando o princípio da unicidade do sistema recursal e a adoção 
das regras do CPC ao microssistema recursal do ECA, o prazo de 10 (dez) dias, para interposição do recurso de 
apelação, previsto no art. 198, II, do ECA, pode ser elastecido ou mitigado para 15 (quinze) dias, dada a regra do 
art. 508, do CPC.  

B) Visando o atendimento prioritário e a rapidez na tramitação das ações referentes aos direitos das crianças e dos 
adolescentes, a dispensa do preparo dos recursos, nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, 
restringe-se ao órgão do Ministério Público e àqueles beneficiados pela assistência judiciária gratuita. 

C) Os avós biológicos de uma criança não podem recorrer de uma sentença de procedência de pedido de adoção, 
pois, além de não terem integrado a relação processual, não têm condições de intervir na condição de terceiros 
prejudicados, pois o ECA veda a intervenção de terceiro prejudicado, prevista no art. 499, do CPC. 

D) Ao magistrado é permitida a alteração da decisão interlocutória ou sentença terminativa por ele proferida nos pro-
cedimentos previstos no ECA, inclusive em sede de recurso de apelação, apesar da consagração doutrinária e le-
gal da irretratabilidade das decisões judiciais.  

 
28. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) A adoção internacional de criança brasileira ou domiciliada no Brasil é uma das formas de colocação do infante em 
família substituta estrangeira, pois, em casos específicos, poderá ser deferida a guarda definitiva ou a tutela.  

B) A extinção e a destituição do poder familiar correspondem ao mesmo instituto jurídico, sendo o primeiro tratado no 
Código Civil e, o segundo, no ECA, mas só podem ocorrer por decisão judicial condenatória, em ação própria sujei-
ta ao contraditório e à ampla defesa.  

C) A adoção por casal homossexual é tema bastante controvertido no âmbito jurídico, porém já restam estabelecidas 
algumas premissas para o acolhimento do pedido, entre elas, a comprovação da estabilidade da entidade familiar, 
a existência de ambiente familiar adequado e de motivos legítimos, além de apresentar reais vantagens para o 
adotando.  

D) A prática de alienação parental dá ensejo à destituição do poder familiar, hipótese que bem representa a ingerência 
do Estado na relação familiar.  

 
29. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Multiparentalidade é a existência de múltiplos vínculos de filiação e considera-se uma obrigação do magistrado re-
conhecê-la, quando presentes as paternidades genética e sócio-afetiva, de modo que, em havendo consentimento 
dos pais biológicos ao pedido de adoção, deve o magistrado manter o registro dos pais biológicos e incluir dos ado-
tivos.  

B) O deferimento da tutela está vinculado, necessariamente, ao pressuposto da prévia decretação de perda ou sus-
pensão do poder familiar, e impõe o dever de guarda. 

C) A família extensa ou ampliada é aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, 
formada por parentes próximos, os quais devem ser previamente consultados, quando houver necessidade de co-
locação do infante/ adolescente em família substituta, na modalidade de guarda. 

D) Uma das justificativas às restrições impostas aos estrangeiros que pretendem adotar crianças/adolescentes brasi-
leiros é a criação de programas de acolhimento familiar pelo Poder Público, que, por meio de assistência jurídica, 
incentivos fiscais e subsídios, permitem a reintegração familiar.  

 
30. Um casal recebe de uma mãe indigente e drogadita o filho dela recém-nascido, para que ela, genitora, viabilize um 

local adequado para morar e meios de subsistência para ambos. Decorridos um ano e seis meses, a genitora não al-
cançou seus objetivos e decidiu entregar o filho em adoção para o mesmo casal. Formulado o pedido em Juízo, deve o 
magistrado: 

 
A) conceder a guarda provisória do infante aos requerentes, enquanto são investigadas as condições de carência de 

recursos materiais e o alegado consentimento da mãe biológica, a existência de vínculo sócio-afetivo entre os re-
querentes e a criança, bem como as condições do núcleo familiar; determinar o acompanhamento contínuo pela 
equipe técnica, a fim de averiguar o atendimento do melhor interesse da criança em permanecer naquela família.  

B) indeferir liminarmente o pedido, posto que a criança não está inscrita no cadastros de crianças em condições de 
serem adotadas e os requerentes não se habilitaram, nem se cadastraram previamente à adoção (art. 50, ECA).  
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C) determinar a busca e apreensão da criança, posto que em situação irregular, e o acolhimento familiar (família subs-
tituta) ou institucional, de forma a receber apoio técnico, tanto da equipe da Justiça da Infância e Juventude, como 
do programa da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, para que se implementem as condi-
ções necessárias à genitora desempenhar o poder familiar.  

D) instaurar procedimento de destituição do poder familiar em face da mãe biológica da criança e conceder a guarda 
provisória do infante ao primeiro inscrito da lista que esteja disposto a adotá-la, considerando a tenra idade da cri-
ança e sua vulnerabilidade, dado que o Poder Público exerce o controle prévio das condições psicossociais dos 
pretendentes à adoção.  

 
 
 

DIREITO PENAL  
 
31. No que se refere às Normas Penais, assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) As normas penais em branco podem ser homólogas, ou em sentido amplo, e heterólogas, ou em sentido estrito, 
essas últimas, quando o complemento da norma for oriundo da mesma fonte legislativa que editou a norma que 
necessita desse complemento.  

B) As normas penais não incriminadoras podem ser subdivididas em permissivas; explicativas e complementares. As 
normas penas permissivas justificantes se destinam a eliminar a culpabilidade, isentando o agente de pena. 

C) As normas penais incriminadoras possuem os denominados preceitos primários e secundários, sendo que o precei-
to primário tem a tarefa de individualizar a pena, cominando-a em abstrato.  

D) As normas penais em branco homólogas, ou em sentido amplo, podem ser homovitelinas e heterovitelinas, sendo 
que essas últimas são aquelas que têm suas respectivas normas complementares oriundas de outro ramo do direi-
to. 

 
32. Com observância das assertivas abaixo, responda: 
 

I. Há progressão criminosa quando o agente, a fim de alcançar o resultado pretendido pelo seu dolo, obrigatoriamen-
te, produz outro, antecedente e de menor gravidade, sem o qual não atingiria o seu fim. 

II. Há crime progressivo quando o dolo inicial do agente era dirigido a determinado resultado e, durante os atos de 
execução, resolve ir além, e produzir um resultado mais grave.   

III. Em relação ao concurso ou conflito aparente de normas, pode-se falar em princípio da consunção, quando um cri-
me é meio necessário ou normal fase de preparação ou de execução de outro crime, bem como nos casos de ante-
fato e pós-fato impuníveis.   

IV. Em relação ao concurso ou conflito aparente de normas, pelo princípio da subsidiariedade, na ausência ou impos-
sibilidade de aplicação da norma principal mais grave, aplica-se a norma subsidiária menos grave.   

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Somente as assertivas I e II são verdadeiras. 
B) Somente as assertivas III e IV são verdadeiras. 
C) Somente as assertivas I, II e III são verdadeiras. 
D) Somente as assertivas I e III são verdadeiras. 

 
33. Com observância das assertivas abaixo, responda: 
 

I. No que se refere ao dolo no Código Penal, quatro teorias podem ser destacadas, quais sejam, teoria da vontade; 
teoria do assentimento; teoria da representação e teoria da probabilidade. Por teoria da vontade, entende-se que o 
dolo seria a vontade livre e consciente de querer praticar a ação penal, vale dizer, de querer levar a efeito a condu-
ta prevista no tipo penal incriminador. 

II. Dentre as espécies de dolo, pode-se distinguir o dolo direto e o dolo indireto. O dolo direto pode ser classificado 
como dolo direto de primeiro grau e dolo direto de segundo grau, sendo que o dolo direto em relação ao fim pro-
posto e aos meios escolhidos é classificado como de primeiro grau, e em relação aos efeitos colaterais, represen-
tados como necessários, é classificado como de segundo grau.   

III. Fala-se em tentativa imperfeita quando o agente esgota, segundo o seu entendimento, todos os meios que tinha a 
seu alcance, para a chegar à consumação da infração penal, que somente não se consumou por circunstâncias 
alheias a sua vontade.  

IV. Entende-se por tentativa perfeita aquela em que o agente é interrompido durante a prática dos atos de execução, 
não chegando, assim, a fazer tudo aquilo que intencionava, visando consumar o delito. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

BLOCO II  
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A) Somente as assertivas III e IV são verdadeiras.  
B) Somente as assertivas I e III são verdadeiras. 
C) Somente as assertivas I e II são verdadeiras. 
D) Somente as assertivas II e IV são verdadeiras. 

 
34. Com observância das assertivas abaixo, responda: 

 
I. No que se refere à desistência voluntária e ao arrependimento eficaz, na esteira do artigo 15 do Código Penal, tem-

se que na desistência voluntária, o processo de execução do crime ainda está em curso; já no arrependimento efi-
caz, a execução já foi encerrada. 

II. No que se refere ao arrependimento posterior, na esteira do artigo 16 do Código Penal, como causa geral de dimi-
nuição de pena, nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a 
coisa, até o oferecimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a 
dois terços. 

III. Em que pese as discussões doutrinárias, pode-se dizer em relação ao crime impossível, artigo 17 do Código Penal, 
que o legislador brasileiro adotou a teoria objetiva temperada, na qual somente são puníveis os atos praticados pe-
lo agente, quando os meios e os objetos são relativamente eficazes ou impróprios, isto é, quando há alguma possi-
bilidade de o agente alcançar o resultado pretendido.  

IV. Sob a exegese do artigo 19 do Código Penal, pelo o resultado que agrava especialmente a pena, só responde o 
agente que o houver causado dolosamente.  

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente as assertivas I e II são verdadeiras. 
B) Somente as assertivas III e IV são verdadeiras. 
C) Somente as assertivas II e IV são verdadeiras. 
D) Somente as assertivas I e III são verdadeiras. 

 
35. Analise a opção INCORRETA. 
 

A) Para o funcionalismo sistêmico, preconizado por Günther Jakobs, pode-se dizer que o direito penal é um instru-
mento associado à proteção de bens jurídicos fundamentais ao desenvolvimento social do indivíduo, diretamente 
ligado aos princípios da fragmentariedade, insignificância. Afasta-se da ideia de que o direito penal tem como mis-
são principal a busca do reconhecimento da necessidade de estabilização da norma, atrelando-se à premissa da 
necessidade de associação da fundamentação das categorias do delito a um fundamento material de ofensa ao 
bem jurídico. 

B) No que se refere à imputação objetiva, para fugir dos dogmas causais, pode-se dizer que Claus Roxin, fundamen-
tando-se no chamado princípio do risco, cria uma teoria geral da imputação, para os crimes de resultado, com qua-
tro vertentes que impedirão sua imputação objetiva, quais sejam, a diminuição do risco; a criação de um risco juri-
dicamente relevante; aumento do risco permitido; esfera de imputação da norma como critério de imputação.  

C) No que se refere à imputação objetiva, pode-se dizer que Günther Jakobs, com fundamento no argumento segundo 
o qual o comportamento social do homem é vinculado a papéis, traça quatro instituições jurídico-penais sobre as 
quais desenvolve a referida teoria, quais sejam, risco permitido; princípio da confiança; proibição de regresso; 
competência ou capacidade da vítima.   

D) Para o funcionalismo teleológico, preconizado por Claus Roxin, parte-se da premissa de uma ideia a respeito do di-
reito penal, identificada como a proteção subsidiária de bens jurídicos mais relevantes e a respeito da pena, que 
vem a ter um caráter preventivo geral e especial, para chegar à composição de um novo modelo de sistema de im-
putação. 
 

36. Analise a opção CORRETA. 
 

A) O excesso exculpante na legítima defesa busca eliminar a antijuridicidade, vale dizer, o fato, embora típico, deixa 
se ser ilícito. 

B) No que se refere ao instituto do estado de necessidade, para que se possa diferenciar o estado de necessidade 
justificante e exculpante, pode-se destacar as denominadas teorias unitária e diferenciadora, sendo que para a uni-
tária, todo estado de necessidade é justificante, ou seja, tem a finalidade de eliminar a ilicitude do fato típico prati-
cado pelo agente.  

C) Para que se possa reconhecer o instituto consentimento do ofendido, doutrina enumera alguns requisitos que deve-
rão ser preenchidos pelo agente, dentre eles que o ofendido seja capaz de consentir; que o bem sobre o qual re-
caia a conduta do agente seja indisponível, que o consentimento tenha sido dado posteriormente à conduta do 
agente. 

D) A estrutura da culpabilidade na concepção finalista preconizada por Welzel ficaria com o seguinte conteúdo, qual 
seja, a imputabilidade; dolo e culpa e exigibilidade de conduta diversa. 
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37. Analise a opção CORRETA. 
 

A) São circunstâncias que sempre atenuam a pena, ser o agente menor de 21 (vinte e um) anos ou maior de 70 (se-
tenta) anos, na data do fato. 

B) A pena poderá ser ainda atenuada em razão de circunstância relevante, anterior ou posterior ao crime, desde que 
prevista expressamente em lei. 

C) Quando, por acidente ou erro no uso dos meios de execução, o agente, ao invés de atingir a pessoa que pretendia 
ofender, atinge pessoa diversa, responde como se tivesse praticado o crime contra aquela. No caso de ser também 
atingida a pessoa que o agente pretendia ofender, aplica-se a regra do concurso material, descrita no artigo 69 do 
Estatuto Repressivo. 

D) No que se refere a suspensão condicional da pena, artigo 77, e parágrafos, do Código Penal, pode-se dizer que o 
legislador criou dois tipos de suspensão, quais sejam, a simples, consistente na aplicação das condições de pres-
tação de serviços à comunidade ou limitação de final de semana (artigo 78, § 1º, CP); e a especial, consistente na 
aplicação das condições de proibição de frequentar determinados lugares; proibição de ausentar-se da comarca na 
qual reside, sem autorização do Juiz; comparecimento pessoal e obrigatório a Juízo, mensalmente, para informar e 
justificar suas atividades (artigo 78, § 2º, CP).   

 
38. Com observância das assertivas abaixo, responda: 
 

I. Nos casos de livramento condicional, para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave amea-
ça à pessoa, a concessão do benefício ficará também subordinada à constatação de condições pessoais que fa-
çam presumir que o liberado não voltará a delinquir. 

II. Quanto aos efeitos da condenação, poderá ser decretada a perda de bens ou valores equivalentes ao produto ou 
proveito do crime quando estes não forem encontrados ou quando se localizarem no exterior.  

III. No que se refere às medidas de segurança, uma vez extinta a punibilidade, não se impõe a referida medida, nem 
subsiste a que tenha sido imposta.  

IV. A prescrição da pena de multa ocorrerá em 2 (dois) anos, quando a multa for alternativa ou cumulativamente comi-
nada ou cumulativamente aplicada; e no mesmo prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de liberdade, 
quando a multa for a única cominada ou aplicada. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente as assertivas I e II são verdadeiras. 
B) Somente as assertivas III e IV são verdadeiras. 
C) Somente as assertivas I, II e III são verdadeiras. 
D) Somente as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 

 
39. Analise a opção INCORRETA. 

 
A) Configura o crime de redução à condição análoga a de escravo, quer o submeter a trabalhos forçados ou a jornada 

exaustiva, quer o sujeitar a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomo-
ção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto. 

B) Constitui crime de corrupção ativa, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vanta-
gem. 

C) Configura o crime de favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adoles-
cente ou de vulnerável, submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de exploração sexual, alguém me-
nor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para 
a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a abandone. 

D) Constitui também crime de prevaricação, deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente público, de cumprir seu de-
ver de vedar ao preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros 
presos ou com o ambiente externo. 

 
40. Analise a opção CORRETA. 
 

A) Constitui crime de falsidade ideológica (art. 299 CP), omitir, em documento público ou particular, declaração que 
dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim 
de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, sendo que a causa de 
aumento prevista no parágrafo único, somente se aplica se  o agente é funcionário público, e comete o crime pre-
valecendo-se do cargo. 

B) Constitui o crime de fraude processual (art. 347 CP), inovar artificiosamente, na pendência de processo civil ou 
administrativo, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa, com o fim de induzir a erro o juiz ou o perito, sendo que 
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se a inovação se destina a produzir efeito em processo penal, desde que já iniciado, as penas aplicam-se em do-
bro. 

C) Constitui o crime de concussão (art. 316 CP), solicitar, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida. 

D) Constitui crime de certidão ou atestado ideologicamente falso (art. 301 CP), atestar ou certificar falsamente, em ra-
zão de função pública, fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de ser-
viço de caráter público, ou qualquer outra vantagem, sendo que se o crime é praticado com o fim de lucro, aplica-
se, além da pena privativa de liberdade, a de multa. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL  

 
41. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta CORRETA. 
 

I. O sigilo no inquérito policial deve ser observado em virtude da eficiência da investigação, cabendo ao delegado ve-
lar pelo sigilo. 

II. No inquérito policial o sigilo externo refere-se aos terceiros desinteressados, ou seja, a imprensa. 
III. A prisão especial, prevista no Código de Processo Penal ou em outras leis, consiste exclusivamente no recolhimen-

to em local distinto da prisão comum e, não havendo estabelecimento específico para o preso especial, este será 
recolhido em cela distinta do mesmo estabelecimento. 

IV. Se o réu, sendo perseguido, passar ao território de outro município ou comarca, o executor poderá efetuar-lhe a 
prisão no lugar onde o alcançar, apresentando-o imediatamente à autoridade local, que, depois de lavrado, se for o 
caso, o auto de flagrante, providenciará para a remoção do preso. 

 
A) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 
B) Apenas as alternativas I, II e III estão corretas. 
C) As alternativas I, II, III e IV estão corretas. 
D) Apenas as alternativas III e IV estão corretas. 

 
42. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta CORRETA. 
 

I. Prova não plena tem uma probabilidade de procedência da alegação, sendo suficiente para medidas preliminares. 
II. Prova real é a que exprime o conhecimento subjetivo e pessoal de alguém, por exemplo, interrogatório, depoimen-

tos etc. 
III. Prova indireta é aquela que por si demonstra o fato alegado. 
IV. Os fatos incontroversos não podem ser objeto de prova, pois são aqueles admitidos pelas partes. 

 
A) Apenas as alternativas I e II estão corretas. 
B) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 
C) Apenas as alternativas II e IV estão corretas. 
D) Apenas a alternativa I está correta. 

 
43. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta CORRETA. 

Sobre o sequestro de bens imóveis adquiridos pelo indiciado com proventos da infração, previsto no Código de Proces-
so Penal, considere: 

 
I. O sequestro será possível se o bem ainda estiver na propriedade do indiciado, não cabendo se ele o tiver transferi-

do para terceiros. 
II. Para a decretação do sequestro bastará a existência de indícios veementes da proveniência ilícita dos bens. 
III. O pedido de sequestro será atuado em separado e seguirá o procedimento previsto para a penhora. 
IV. Concedido ou não o sequestro, da decisão cabe o recurso em sentido estrito. 

 
A) Apenas as alternativas I e II estão corretas. 
B) Apenas a alternativa I está correta. 
C) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 
D) Apenas as alternativas II e IV estão corretas. 

 
44. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta CORRETA. 
 

No procedimento do júri, depois de recebida a denúncia e concluída a instrução preliminar, o juiz proferirá sentença: 
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I. pronunciando o réu, mandará o processo ao Ministério Público para oferecimento de libelo acusatório no prazo de 
cinco dias. 

II. se estiver convencido da materialidade do fato e da existência de indícios de autoria ou de participação, fundamen-
tadamente, pronunciará o acusado, reconhecendo a competência do júri. 

III. manterá obrigatoriamente a prisão ou medida de liberdade anteriormente decretada. 
IV. não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, 

fundamentadamente, absolverá sumariamente o acusado. 
 

A) Apenas a alternativa II está correta. 
B) Apenas a alternativa I está correta. 
C) Apenas as alternativas II e IV estão corretas. 
D) Apenas as alternativas I e IV estão corretas. 

 
45. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta CORRETA. 
 

I. Dentre os princípios característicos do processo penal moderno, segundo a doutrina, é correto destacar o do esta-
do de inocência, do contraditório, da verdade real, da oralidade, da publicidade, do juiz natural. 

II. A decadência, no processo penal, como perda do direito de propor a ação penal, cabe tanto na ação privada exclu-
siva como na ação privada subsidiária e na pública condicionada. 

III. A conexão, que tem por finalidade a adequação unitária e a reconstrução crítica das provas, segundo a doutrina, 
distingue-se em material e processual. 

IV. A competência por continência será determinada quando a prova de uma infração influir na prova de outra infração. 
 

A) Apenas as alternativas I e II estão corretas. 
B) Apenas as alternativas I e IV estão corretas. 
C) Apenas as alternativas II, III e IV estão corretas. 
D) Apenas as alternativas I, II e III estão corretas. 

 
46. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta CORRETA. 
 

I. o Juiz só poderá atribuir definição jurídica diversa, mesmo sem modificar a descrição do fato contido na denúncia, 
se implicar na aplicação de pena igual à do delito previsto na definição jurídica dela constante. 

II. sem modificar a descrição do fato contida na denúncia, poderá o Juiz atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda 
que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave. 

III. para aplicar pena mais grave, o Juiz, mesmo sem modificar a descrição do fato contida na denúncia, atribuindo-lhe 
definição jurídica diversa, deverá baixar os autos para o Ministério Público aditar a denúncia. 

IV. para aplicar pena mais grave, mesmo sem modificar a descrição do fato contida na denúncia, atribuindo-lhe defini-
ção jurídica diversa, o Juiz deverá encaminhar os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, para que outro represen-
tante do Ministério Público analise eventual aditamento. 

 
A) Apenas a alternativa III está correta. 
B) Apenas a alternativa II está correta. 
C) Apenas as alternativas I, II estão corretas. 
D) Apenas as alternativas II e IV estão corretas. 

 
47. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta CORRETA. 
 

I. o prazo para interposição de Carta Testemunhável é de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da intimação do des-
pacho que denegar o recurso. 

II. é cabível a impetração de Habeas Corpus em razão da não conclusão de inquérito policial até o sexto dia após a 
prisão em razão de flagrante.  

III. no que diz respeito à Sentença, é correto afirmar que transitada em julgado a decisão absolutória, poderá o Minis-
tério Público propor outra ação penal contra o mesmo réu pelo mesmo fato, se houver provas novas.  

IV. no que se refere à suspensão do processo prevista no artigo 89, da Lei no 9.099/95, a decisão judicial que homolo-
ga a suspensão condicional do processo não interrompe a prescrição e, durante o prazo de suspensão do proces-
so, não correrá a prescrição.  

 
A) Apenas as alternativas I e III estão corretas. 
B) Apenas as alternativas I e IV estão corretas. 
C) Apenas as alternativas II e IV estão corretas. 
D) Apenas as alternativas I, III e IV estão corretas. 
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48. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta CORRETA. 
 

I. O juiz, ao proferir a sentença condenatória, não poderá fixar em favor do ofendido valor mínimo para reparação dos 
danos causados pela infração, devendo  a discussão ser dirimida no juízo cível. 

II. Qualquer das partes poderá, no prazo de cinco dias, pedir ao juiz que declare a sentença, sempre que nela houver 
obscuridade, ambiguidade, contradição ou omissão. 

III. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diver-
sa, desde que, em consequência, não tenha de aplicar pena mais grave. 

IV. Nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda que o Ministério Público tenha opi-
nado pela absolvição, bem como reconhecer agravantes, embora nenhuma tenha sido alegada. 

 
A) Apenas as alternativas I e IV estão corretas. 
B) Apenas a alternativa II está correta. 
C) Apenas a alternativa IV está correta. 
D) Apenas as alternativas II e IV estão corretas. 

 
49. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta CORRETA. Considerando as regras sobre a competência estabele-

cidas no Código de Processo Penal, pode-se afirmar: 
 

I. a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pe-
lo lugar em que for praticado o último ato de execução. 

II. quando o último ato de execução for praticado fora do território nacional, será competente o juiz do lugar em que o 
crime, embora parcialmente, tenha produzido ou devia produzir seu resultado. 

III. nos crimes à distância, cuja execução foi iniciada no Brasil e o resultado ocorreu em outro país, a competência se-
rá da Capital Federal Brasileira. 

IV. nos casos de ação privada exclusiva, o querelante pode preferir o foro de domicílio ou da residência do réu, mesmo 
que conhecido o lugar da infração. 

 
A) Apenas as alternativas I, II e IV estão corretas. 
B) Apenas as alternativas I e IV estão corretas. 
C) Apenas as alternativas I e III estão corretas. 
D) Apenas as alternativas I, III e IV estão corretas. 

 
50. Analise as assertivas abaixo e escolha a resposta CORRETA. 
 

I. as nulidades ocorridas durante o julgamento em plenário do júri devem ser arguidas logo depois de ocorrerem. 
II. as nulidades decorrentes de falta de intervenção do Ministério Público em todos os termos da ação por ele intenta-

da e nos da intentada pela parte ofendida, quando se tratar de crime de ação pública; e de citação do réu para ver-
se processar, o seu interrogatório, quando presente, e os prazos concedidos à acusação e à defesa, consideram-
se sanadas se não arguidas em tempo oportuno, ou se, praticados de outra forma, o ato tiver atingido o seu fim, ou 
se a parte, ainda que tacitamente, tiver aceito os seus efeitos. 

III. a incompetência do juízo anula todos os atos do processo, devendo este, quando for declarada a nulidade, ser re-
metido ao juiz competente. 

IV. desde que arguida pela parte, deve ser declarada a nulidade do ato, mesmo que não tenha influído na decisão da 
causa. 

 
A) Apenas as alternativas I e IV estão corretas. 
B) Apenas as alternativas I e II estão corretas. 
C) Apenas as alternativas I, II e III estão corretas. 
D) Apenas as alternativas II, III e IV estão corretas. 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL  

 
51. Considere as seguintes alternativas: 
 

I. As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de defesa, só podendo ser suspensas 
mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do 
Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a execução da medida.  

II. A imunidade parlamentar não se estende ao corréu sem essa prerrogativa.”  
III. As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades policiais, 

além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo 
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Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a 
apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministé-
rio Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.  

IV. às comissões, permanentes ou temporárias do Congresso Nacional, em razão da matéria de sua competência, ca-
be convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos inerentes a suas atribuições;  

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente a II está correta. 
B) Somente a II e a IV estão corretas. 
C) Somente a I e a II estão corretas. 
D) Somente a III e a IV estão corretas. 

 
52. Considere as seguintes alternativas: 
 

I. A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar viola a Constituição.   
II. É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de re-

curso administrativo.  
III. É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito.  
IV. É constitucional a exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se pre-

tenda discutir a exigibilidade de crédito tributário. 
  

Assinale a alternativa CORRETA. 
 

A) Somente a I está correta. 
B) Somente a III está correta. 
C) Somente a I e IV estão corretas. 
D) Somente a II e III estão corretas. 

 
53. Relativamente à Cláusula de Reserva de Plenário, julgue os itens a seguir: 
  

I. Viola a cláusula de reserva de plenário a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expres-
samente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em par-
te.  

II. Toda demanda que suscite questão constitucional deve ser apreciada, originalmente, pelo Supremo Tribunal Fede-
ral, que, somente pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros poderá declarar a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo do Poder Público. 

III. Compete ao Supremo Tribunal Federal, privativamente, tanto em suas ações originárias, quanto no exercício de 
sua competência recursal, declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo pelo voto da maioria de seus mi-
nistros. 

IV. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão 
os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público. 

 
A) Somente a I e a IV estão corretas. 
B) Somente a I está correta. 
C) Somente a III está correta. 
D) Somente a III e a IV estão corretas. 

 
54. A violação de direitos humanos pelo Estado-membro enseja intervenção da União, que será decretada pelo  
 

A) Presidente do Supremo Tribunal Federal, mediante representação do Procurador-Geral da República. 
B) Presidente do Congresso Nacional, após aprovação de ambas as Casas. 
C) Presidente da República, mediante requisição do Supremo Tribunal Federal. 
D) Presidente do Supremo Tribunal Federal, mediante autorização do Congresso Nacional. 

 
55. Sobre competência da União julgue as alternativas abaixo: 
 

I. Compete à União legislar privativamente sobre direito tributário, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, ae-
ronáutico, espacial e do trabalho;  

II. Compete à União legislar privativamente sobre previdência social ;  
III. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre procedimentos em matéria 

processual; 
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IV. Em matéria de competência comum, inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a compe-
tência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente a III está correta. 
B) Somente a I está correta. 
C) Somente a I e a IV estão corretas. 
D) Somente a II e a III estão corretas. 

 
DIREITO ELEITORAL  

 
56. José Afrânio se candidata a deputado federal pelo Estado do Paraná. Registra sua candidatura no dia 03 de julho, cuja 

eleição ocorre no dia 07 de outubro. O resultado que o declarou eleito é divulgado em 10 de outubro e José é diploma-
do em 15 de dezembro. Em 01 de janeiro do ano seguinte José Afrânio, se dizendo representante do povo, faz duras 
críticas ao governo que fará oposição, acusando o governador reeleito pela prática de diversos crimes. O governador 
em resposta diz que processará e pedirá a prisão de José pelas acusações que fez sem a devida prova. Em 01 de fe-
vereiro do ano seguinte, José Afranio toma posse como deputado federal e diz que está acobertado pela imunidade 
parlamentar e que podia se manifestar desde a época da eleição. Diante destas circunstâncias, é CORRETO afirmar 
que: 

 

A) a imunidade parlamentear de José se iniciou no dia 03 de julho, por ocasião de seu registro de candidatura.  
B) a imunidade parlamentar de José se iniciou o dia 10 de outubro, por ocasião da divulgação do resultado da eleição. 
C) a imunidade parlamentar de José se iniciou no dia 01 de fevereiro do ano seguinte, por ocasião de sua posse. 
D) a imunidade parlamentar de José se iniciou no dia 15 de dezembro, por ocasião de sua diplomação. 

 
57. José da Silva, eleitor devidamente habilitado, recebe autorização do Presidente da Mesa receptora de votos e inicia 

sua votação. Após confirmar seu primeiro voto, diz que não mais continuará a votação para os outros cargos, porque 
não quer mais votar em qualquer candidato. Qual o procedimento a ser adotado?  
 
A) o Presidente da Mesa o alertará para o fato, solicitando que retorne à cabina e a conclua; recusando-se o eleitor, 

deverá o Presidente da Mesa, utilizando-se de código próprio, liberar a urna a fim de possibilitar o prosseguimento 
da votação, sendo considerados nulos os outros votos não confirmados, e entregar ao eleitor o respectivo compro-
vante de votação. 

B) o Presidente de Mesa reterá o comprovante de votação, lançara código próprio e assegurará ao eleitor o exercício 
do direito do voto até o encerramento da votação.  

C) o Presidente da Mesa o alertará para o fato, solicitando que retorne à cabina e a conclusa; recusando-se o eleitor, 
deverá o Presidente da Mesa comunicar a autoridade policial para que compareça ao local e advirta o eleitor para 
que prossiga a votação, sob pena de, não o fazendo, ser indiciado pelo crime de desobstrução eleitoral.  

D) o Presidente da Mesa o alertará para o fato e, utilizando-se de código próprio, liberará a urna a fim de possibilitar o 
prosseguimento da votação, sendo considerados nulos os outros votos não confirmados, e entregar ao eleitor o 
respectivo comprovante de votação. 

 
58. João é filiado ao Partido X. Faz inscrição no concurso para promotor de justiça e obtém êxito, tomando posse em janei-

ro de 2013, quando cancela sua filiação ao referido Partido. Em 2014, é indicado para exercer as funções de promotor 
eleitoral, tendo o candidato do Partido Y impugnado sua designação sob o argumento de que João era filiado ao outro 
Partido e, por isso, não poderia exercer a função eleitoral eis que iria persegui-lo. Com base nisso é CORRETO afirmar 
que: 

 

A) a impugnação procede porque a filiação a partido político impede o exercício de funções eleitorais por membro do 
Ministério Público até dois anos do seu cancelamento. 

B) a impugnação não procede porque não existe qualquer vedação ao ex-filiado em partido político participar das fun-
ções eleitorais como promotor de justiça. 

C) a impugnação não procede porque a filiação a partido político impede o exercício de funções eleitorais por membro 
do Ministério Público até um ano do seu cancelamento. 

D) a impugnação procede porque o promotor de justiça não pode exercer funções eleitorais quando tenha, nos 04 
(quatro) anos anteriores à referida eleição, disputado cargo eletivo, integrado diretório de partido ou exercido ativi-
dade político-partidária. 
 

59. No dia da eleição, em determinada escola municipal, um dos locais de votação, por volta das 16:55horas, quase final 
do horário de votação, José, fiscal de determinada coligação, sem que ninguém notasse, altera a ordem da fila de vota-
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ção, ajudando João, seu amigo de 35 anos que não apresentava nenhuma doença, a votar antes de quem estava à 
sua frente. A conduta de José:  

 

A) é considerada crime eleitoral, apenada com multa.  
B) é considerada crime eleitoral, apenada com detenção de 15 a 30 dias e multa. 
C) é considerada crime de prevaricação eleitoral. 
D) é conduta atípica. 

 
60. João, com vinte anos de idade completados em maio do ano da eleição municipal, registra seu pedido de candidatura 

ao cargo de prefeito de uma pequena cidade do interior. João era emancipado. Ninguém impugna seu registro de can-
didatura que, ao final, é deferido. Cuidando-se de impugnação ao registro de candidatura, é CORRETO afirmar que: 

 

A) não caberia qualquer tipo de impugnação porque João era emancipado.  
B) poderia algum dos legitimados ingressar com recurso contra expedição do diploma para cassar João se eleito fos-

se. 
C) a questão não poderia ser mais discutida por força da preclusao pela não impugnação ao registro de candidatura 

no tempo oportuno. 
D) poderia algum dos legitimados ingressar com ação de impugnação de mandato eletivo para cassar João se eleito 

fosse. 
 
 
 

DIREITO EMPRESARIAL  
 
61. Para a Teoria da Empresa, adotada no Brasil com o Código Civil de 2002, é empresarial a atividade econômica organi-

zada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. Será empresário, pois, aquele que exercer profissional-
mente essa atividade. 
 
A respeito dessa teoria, é INCORRETO afirmar: 

 
A) O aspecto objetivo se refere à dinâmica empresarial, ou seja, à atividade própria do empresário ou da sociedade 

empresária, em seu cotidiano negocial, que nada mais é do que o complexo de atos que compõem a vida empre-
sarial. 

B) Ela surgiu e foi desenvolvida na Itália, sendo um de seus expoentes Alberto Asquini. 
C) Como objeto de estudos, a empresa possui quatro perfis, de acordo com seus quatro aspectos distintos, que são o 

perfil ou aspecto subjetivo, o perfil ou aspecto objetivo, o perfil ou aspecto funcional e o perfil ou aspecto corporati-
vo. 

D) No direito brasileiro o aspecto corporativo submete-se ao regramento da legislação trabalhista, daí por que Waldirio 
Bulgarelli prefere dizer que a Teoria Poliédrica da Empresa é reduzida, no Brasil, à Teoria Triédrica da Empresa, 
abrangendo tão somente os perfis subjetivo, objetivo e funcional, que interessam à legislação civil. 

 
62. Assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Microempresa e Empresa de Pequeno Porte são conceitos econômico-fiscais.  
B) Empresário é gênero do qual o empresário individual, a sociedade empresária e a empresa individual de responsa-

bilidade limitada são espécies. 
C) O Simples – Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições constitui-se em uma forma simplificada 

e unificada de recolhimento de tributos, por meio da aplicação de percentuais favorecidos e progressivos, inciden-
tes sobre uma única base de cálculo, qual seja, a receita bruta. 

D) O Simples – Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições é um regime tributário diferenciado, 
simplificado e favorecido, aplicável às pessoas jurídicas consideradas como sociedades simples e sociedades em 
comandita simples, nos termos definidos na Lei n° 9.317, de 1996, e alterações posteriores, estabelecido em cum-
primento ao que determina o disposto no art. 179 da Constituição Federal de 1988. 

 
63. A respeito da propriedade imaterial, é CORRETO afirmar: 
 

A) A propriedade intelectual é o conjunto de regras de proteção sobre bens incorpóreos ou imateriais, ou seja, que 
não têm existência física, exclusivamente relacionados à estética, às sensações corporais, às percepções, ao es-
tado de espírito, aos sentimentos e aos símbolos. 

B) O direito autoral, e não a propriedade industrial, compõe a propriedade intelectual. 
C) O direito autoral cuida especificamente das obras literárias, artísticas, científicas etc. – em geral obras relacionadas 

à estética, às sensações corporais, às percepções, ao estado de espírito, aos sentimentos, aos símbolos. 

BLOCO III  
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D) O Código da Propriedade Industrial considera todos os direitos de propriedade industrial como bens imóveis. Dessa 
forma, é cabível ação judicial para reparação de dano causado aos direitos de propriedade industrial, cuja preten-
são prescreve em cinco anos. 

 
64. Desenhos industrial é a forma plástica ornamental de um objeto ou o conjunto ornamental de linhas e cores que possa 

ser aplicado a um produto, proporcionando resultado visual novo e original na sua configuração externa e que possa 
servir de tipo de fabricação industrial (Código da Propriedade Industrial, Art. 95). 

 
Relacionada a esse conceito, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) A característica plástica do desenho industrial significa que ele somente pode ser entendido como tal se o objeto ou 

o conjunto ornamental de linhas e cores idealizado pelo seu autor permitir a reprodução mediante o uso de materi-
ais orgânicos poliméricos sintéticos, mais conhecidos como plásticos, os quais apresentam a propriedade de adap-
tar-se em distintas formas, como de vasos, sacolas, embalagens, sapatos, etc. 

B) Desimpedimento (ou legalidade) significa que o desenho industrial que se pretenda levar a registro não pode incidir 
em uma das hipóteses impeditivas previstas no art. 100 da Lei 9.279/96 (contrário à moral e aos bons costumes; 
ofensivo à honra ou imagem de pessoas; atente contra a liberdade de consciência, crença, culto religioso ou ideia e 
sentimentos dignos de respeito e veneração; forma necessária comum ou vulgar do objeto ou, ainda, aquela de-
terminada essencialmente por considerações técnicas ou funcionais). 

C) Os principais requisitos exigidos para o registro de desenho industrial são: 1) a plasticidade; 2) a ornamentalidade; 
3) a originalidade; e 4) a industrialização. 

D) Tendo em vista o requisito da novidade, o titular do desenho industrial não pode, por exemplo, apresentar o dese-
nho em público em congresso ou a eventuais clientes, antes de efetuar o depósito no INPI, sem ficar impedido de 
encaminhar seu pedido de registro, nos termos do artigo 96, § 1°, da Lei da Propriedade Industrial. 

 
65. Sobre Mercado de Capitais, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Os vários tipos de valores mobiliários são negociados no mercado de valores mobiliários somente em bolsa de va-
lores, sendo que, no Brasil, há várias bolsas de valores, entre as quais a maior e mais importante é a Bovespa – 
Bolsa de Valores de São Paulo. 

B) Mercado de Capitais é um sistema estruturado e controlado pelos órgãos competentes do governo federal para a 
captação dos recursos existentes na poupança popular e se divide em Mercado de Capitais Primário (as operações 
de subscrição de ações e outros valores mobiliários) e Mercado de Capitais Secundário (as de compra e venda). 

C) A CVM - Comissão de Valores mobiliários - é uma autarquia federal, encarregada de normatizar as operações com 
valores mobiliários, autorizar sua emissão e negociação, bem como fiscalizar as sociedades anônimas abertas e os 
agentes que operam no mercado de capitais. Tem por objeto o (bom) funcionamento do mercado de valores mobi-
liários. 

D) Valores mobiliários são formas de captação de recursos para financiamento de empresas. Somente as sociedades 
anônimas podem emiti-los. Em geral, para os que adquirem os valores mobiliários, trata-se de uma forma de inves-
timento. São exemplos de valores mobiliários: ações, debêntures, bônus de subscrição, partes beneficiárias, etc.  

 
66. Assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) A cisão, a incorporação e a fusão ou transformação de sociedade, nos termos da legislação vigente, constituem 
meios legais (legítimos) de recuperação judicial. 

B) Substancialmente, a diferença entre a incorporação e a fusão está no fato de que a incorporação é a absorção de 
uma sociedade por outra e a fusão significa a união de sociedades. 

C) No seguinte exemplo: a sociedade X e a sociedade Y deixam de existir para que seus respectivos patrimônios for-
mem a sociedade Z, estamos diante do caso de uma incorporação, e a nova sociedade não precisa ser inscrita no 
registro de pessoas jurídicas. 

D) Se o grupo compreende três ou mais sociedades, sua estrutura pode ter a disposição em cadeia, quando a socie-
dade de comando controla outra sociedade que, por sua vez, é controladora de uma terceira, ou em pirâmide, 
quando a sociedade de comando controla duas ou mais sociedades que, por sua vez, são controladoras de outras. 

 
67. A respeito do cheque, é CORRETO afirmar: 
 

A) Cheque prescrito não pode, em hipótese alguma, ser protestado no cartório de protesto de títulos de crédito, sob 
pena de o apresentante responder civilmente por ato ilícito, podendo, assim, ser obrigado a reparar danos materi-
ais e morais do emitente. 

B) Cabe ao tabelião de protesto, devendo ele investigar a ocorrência da prescrição do cheque lhe apresentado a pro-
testo, a fim de evitar a ocorrência de danos ao emitente e de responder, solidariamente, pela sua reparação. 

C) Tendo em vista que o cheque é ordem de pagamento à vista, sendo considerada não escrita qualquer menção ou 
cláusula contratual em contrário (Lei nº 7.357, de 02 de setembro de 1985), nenhum dano sofrerá o emitente, caso 
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o beneficiário apresente o cheque pré-datado (ou pós-datado, como preferem alguns) à cobrança antes da data ne-
le prevista para pagamento.    

D) De acordo com o enunciado 503 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o prazo para ajuizamento de ação 
monitória em face do emitente de cheque sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte à data de 
emissão estampada na cártula.  

 
68. Quanto à Cédula de Crédito Rural, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) São quatro as modalidades de cédulas de crédito rural: 1) a Cédula Rural Pignoratícia; 2) a Cédula Rural Hipotecá-
ria; 3) a Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária; e 4) a Nota de Crédito Rural. As três primeiras gozam de garantia 
real (de bens móveis ou imóveis) e só a Nota de Crédito Rural tem apenas garantia fidejussória. 

B) A Cédula de Produto Rural (CPR), representativa de promessa de entrega de produtos rurais, com ou sem garantia 
cedularmente constituída (Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994) é uma espécie do gênero “Cédula de Crédito Ru-
ral”, e a ela se aplicam subsidiariamente as disposições do Decreto-Lei 167/1967. 

C) Ao prever a lei que as garantias são constituídas cedularmente, quer significar que do próprio documento em que é 
firmado o financiamento (cédula) constam as garantias estatuídas para o cumprimento da obrigação. 

D) É lícito o mutuante-financiador cobrar, desde que previstos na cédula de crédito rural, juros superiores a 12% ao 
ano – estes em havendo autorização do Conselho Monetário Nacional -, capitalizados mensalmente e, ainda, em 
caso de inadimplemento, apenas a taxa de juros remuneratórios pactuada, elevada de 1% ao ano, a título de juros 
de mora, além da multa de 2% e correção monetária, não se admitindo a cobrança de comissão de permanência. 

 
69. É INCORRETO afirmar: 
 

A) As três alternativas anteriores estão incorretas. 
B) A decisão que defere o processamento da recuperação judicial é agravável. A que a indefere é apelável. 
C) A decisão que decreta a falência é agravável e da que julga improcedente o pedido de sua decretação cabe apela-

ção. 
D) A decisão de convolação da recuperação judicial em falência é agravável. 

 
70. O Superior Tribunal de Justiça decidiu (Habeas Corpus 2007/0270707-3. Relator: Ministro Og Fernandes. Órgão Julga-

dor: Sexta Turma. Data do Julgamento: 12/03/2013. Publicação: DJe 20/03/2013), segundo a ementa publicada, o se-
guinte: 
  
HABEAS CORPUS. PENAL. LEI DE FALÊNCIAS. CRIMES FALIMENTARES. PRESCRIÇÃO. ESTELIONATO E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA UNI-
CIDADE. DELITOS AUTÔNOMOS. 
1. A jurisprudência consagrada no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal orienta 
que o prazo prescricional de 2 (dois) anos para os crimes falimentares deve correr a partir do trânsito em julgado da 
sentença que encerra a falência, ou da data em que esta deveria estar encerrada. Inteligência do art. 132, § 1.º, do De-
creto-Lei n.º 7.661/45, e da Súmula 147/STF. 
2. Decretada a falência da empresa na data de 05.08.1999, a denúncia só foi oferecida em 21.03.2005, havendo o 
transcurso de mais de três anos e meio após a data em que deveria ter se encerrado a falência, razão pela qual torna-
se imperioso o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva do Estado, no que tange ao crime falimentar impu-
tado ao ora paciente. 
3. O princípio da unicidade estabelece que, havendo o concurso de diversas condutas voltadas ao cometimento de 
fraudes aos credores da empresa em processo de falência, considera-se a prática de apenas um único tipo penal, para 
o qual deve ser aplicada a pena do mais grave deles. 
4. Tal princípio não se aplica no caso de concurso de crimes falimentares e delitos comuns elencados no Código Penal 
brasileiro, que devem ser apurados e punidos separadamente, segundo as regras do concurso material de crimes, con-
forme previa expressamente o art. 192 do Decreto-Lei n.º 7.661/45, revogado pela nova Lei de Falências. 
5. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida, tão somente para declarar prescrita a pretensão punitiva do Esta-
do com relação ao crime falimentar que se imputou ao ora paciente, devendo prosseguir a ação penal para a apuração 
dos outros delitos comuns pelos quais foi denunciado. 

 
Como devemos interpretar esse julgado, à luz da legislação vigente? 

 
A) O prazo prescricional para os crimes falimentares é de dois anos e corre a partir do trânsito em julgado da senten-

ça que encerra a falência, ou da data em que esta deveria estar encerrada. 
B) As duas alternativas anteriores são corretas. 
C) A prescrição dos crimes previstos na Lei Falimentar rege-se pelas disposições do Código Penal e é interrompida 

com a decretação da falência, nos casos em que a contagem tenha se iniciado com a concessão da recuperação 
judicial ou com a homologação do plano de recuperação extrajudicial. 

D) Nenhuma das três alternativas anteriores é correta. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO  
 
71. Acerca dos princípios de direito tributário, assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. A despeito da consagração do Princípio da Irretroatividade, admite nossa legislação a retroatividade da lei interpre-
tativa, a qual, sem a finalidade de inovar o sistema normativo, pode esclarecer o sentido da norma ainda que seu 
conteúdo divirja de posição já consolidada junto à jurisprudência. 

II. Da irradiação dos valores constitucionais para todo o sistema jurídico, é possível afirmar que inexistem hipóteses 
de mitigação ou atenuação do Princípio da Legalidade Tributária. 

III. Por força do Princípio da Legalidade Tributária, a majoração e a atualização monetária da base de cálculo do tribu-
to somente pode ser feita por lei.  

IV. A lei que altere a base de cálculo do IPTU, majorando-o, não está sujeita ao Princípio da Anterioridade Nonagesi-
mal.  

 
A) Somente a alternativa IV está correta. 
B) Todas as alternativas estão corretas. 
C) Somente a alternativa I está correta. 
D) Somente as alternativas III e IV estão corretas. 

 
72. Sobre a imunidade tributária, é CORRETO afirmar: 
 

I. A imunidade recíproca das entidades políticas pode ser estendida às autarquias e às fundações instituídas e man-
tidas pelo Poder Público. 

II. A imunidade recíproca das entidades políticas não se aplica ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados 
com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em 
que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário.  

III. A imunidade sobre o patrimônio, a renda ou serviços das instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos não é autoaplicável, porquanto está sujeita ao preenchimento de requisitos de legitimação, entre os quais 
a não distribuição de qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, salvo à título de divisão de lucros en-
tre seus sócios- diretores.  

IV. A imunidade que recai sobre os partidos políticos, as entidades sindicais e as instituições de educação e de assis-
tência social não alcança as taxas e contribuição de melhorias a que poderiam estar sujeitas. 

 
A) Todas as alternativas estão corretas. 
B) Somente as alternativas I, II e IV estão corretas. 
C) Somente as alternativas I e II estão corretas. 
D) Somente as alternativas III e IV estão corretas. 

 
73. Acerca das obrigações tributárias, assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. As obrigações tributárias acessórias não dependem da efetiva existência de uma obrigação principal.  
II. A base de cálculo do tributo pode ser entendida como a medida legal da grandeza do fato gerador, não constituin-

do elemento necessário para todas as espécies tributárias. 
III. O fato gerador do tributo chama-se periódico ou complexivo quando é ele representando por situação que se man-

tem no tempo e que é mensurada em cortes temporais, como ocorre nos tributos sobre a propriedade (IPTU e 
IPVA).  

IV. Segundo nosso Código Tributário Nacional para a incidência do tributo não se mostra relevante a regularidade jurí-
dica dos atos praticados, nem tampouco a licitude de seu objeto. 

 
A) Todas as alternativas estão corretas. 
B) Somente as alternativas II e III estão corretas. 
C) Somente a alternativa IV está correta. 
D) Somente as alternativas I, II e IV estão corretas. 

 
74. Acerca do procedimento da Ação de Execução Fiscal: 
 

I. O executado é citado para, no prazo de 03(três) dias, efetuar o pagamento da dívida, nela incluindo os juros, multa 
de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa. 

II. Como regra, a citação é realizada pelo correio, sendo considerada feita na data da juntada aos autos do respectivo 
aviso de recebimento.  
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III. A intimação da penhora é realizada mediante publicação, no órgão oficial, do ato de juntada do termo ou auto de 
penhora, salvo se na citação feita pelo correio o aviso de recebimento não contiver a assinatura do próprio execu-
tado, ou de seu representante legal.  

IV. Se da decisão que determinar o arquivamento dos autos em razão da não localização do devedor ou ausência de 
bens penhoráveis tiver decorrido o prazo prescricional, poderá o juiz, ouvida a Fazenda Pública, reconhecer de ofí-
cio a prescrição intercorrente. 

  
A) Todas as alternativas estão corretas. 
B) Somente as alternativas III e IV estão corretas. 
C) Somente as alternativas I e II estão corretas. 
D) Somente a alternativa II está correta. 

 
75. Acerca do ICMS é CORRETO afirmar: 
 

I. Como imposto não-cumulativo, haverá compensação do que for devido em cada operação com o montante cobra-
do nas anteriores, ainda que sobre estas tenha ocorrido isenção, salvo previsão legal em contrário. 

II. Há incidência sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto e qualquer que seja a sua finalidade. 

III. Não incide sobre as prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção livre e gratuita ou onerosa. 

IV. Incide sobre o valor total da operação, quando as mercadorias forem fornecidas com serviços não compreendidos 
na competência tributária dos Municípios. 

 
A) Somente as alternativas II e IV estão corretas. 
B) Todas as alternativas estão corretas. 
C) Somente as alternativas I e III estão corretas. 
D) Somente a alternativa IV está correta. 

 
76. Acerca do Pagamento Indevido é CORRETO afirmar que: 
 

I. A compensação realizada pelo sujeito passivo no término do procedimento administrativo fiscal autoriza, constado 
posteriormente ser indevido o tributo, a repetição do indébito; 

II. A prova de que o pagamento se deu por erro não é indispensável ao pretendente à restituição do indébito, bastan-
do ele evidenciar a inexistência da obrigação tributária geradora do pagamento feito;  

III. Tanto o STF quanto o STJ entendem que, para as ações judiciais visando à restituição de tributos sujeitos a lan-
çamento por homologação ajuizadas a partir de 09.06.2005, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal 
previsto no art. 3º da Lei Complementar n. 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos com termo inicial na data do pa-
gamento; 

IV. O prazo prescricional da ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição é interrompido pelo 
início da ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da intimação validamente feita ao re-
presentante judicial da Fazenda Pública interessada  

 
A) Somente as alternativas I, II e III estão corretas. 
B) Somente a alternativa IV está correta. 
C) Todas as alternativas estão corretas. 
D) Somente as alternativas III e IV estão corretas. 

 
77. Sobre a prescrição e decadência no Direito Tributário é CORRETO afirmar: 
 

I. Anulado por vício formal determinado lançamento e em se tratando de prazo decadencial aquele destinado a cons-
tituição do crédito tributário, terá então o fisco somente o prazo que restar para efetuar novo lançamento;  

II. Ainda que se trate de débito declarado pelo próprio contribuinte, mas não recolhido no prazo legal, o procedimento 
administrativo tendente à constituição do crédito tributário (lançamento), como atividade vinculada e obrigatória, 
jamais poderá ser dispensado pelo fisco, sendo ele o marco inicial do prazo prescricional;  

III. Segundo o Superior Tribunal de Justiça o parcelamento, ato representativo do reconhecimento da dívida, suspende 
a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, que volta a correr no dia em que o devedor 
deixa de cumprir o acordo; 

IV. Constituído o crédito tributário em janeiro de 2009, o fisco ajuizou a execução fiscal em fevereiro de 2013, sendo o 
executado citado em março de 2014. Desse relato pode-se afirmar que ocorreu a prescrição do crédito tributário, 
ainda que tenha o despacho ordenador da citação ocorrido em março de 2013; 

 
A) Somente a alternativa III está correta. 
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B) Todas as alternativas estão corretas. 
C) Somente as alternativas I e II estão corretas. 
D) Somente as alternativas II e III estão corretas. 

 
DIREITO AMBIENTAL  

 
78. De acordo com o atual ordenamento constitucional, considere as seguintes afirmativas: 
 

I. A pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e a industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus deriva-
dos constituem monopólio da União, sendo que sua realização poderá ser contratada com empresas estatais sob o 
regime de permissão. 

II. Toda atividade nuclear em território nacional somente é admitida para fins pacíficos e mediante aprovação da Pre-
sidência da República. 

III. A competência para legislar sobre atividades nucleares de qualquer natureza é privativa da União, podendo a Lei 
complementar autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas. 

IV. O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 
meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 
preservação. 

V. A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira 
são bens da União, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação 
do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente as afirmativas I e V são verdadeiras. 
B) Somente as afirmativas II e V são verdadeiras. 
C) Somente a afirmativas III e IV são verdadeiras. 
D) Somente as afirmativas II, III e IV são verdadeiras. 

 
79. De conformidade com a Política Nacional do Meio Ambiente, considere as seguintes proposições: 
 

I. O SISNAMA tem como órgão central o IBAMA, com a finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, 
a política e diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente. 

II. O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, a avaliação de impactos ambientais, o sistema nacional de 
informações sobre o meio ambiente e os instrumentos econômicos (concessão florestal, servidão ambiental e se-
guro ambiental), dentre outros, são instrumentos da PNMA. 

III. A licença de instalação autoriza a operação da atividade ou empreendimento, sendo concedida após a realização 
de vistoria e da confirmação do funcionamento dos sistemas de controle ambiental. 

IV. A servidão ambiental deve ser averbada no registro de imóveis competente e não se aplica às áreas de preserva-
ção permanente e à reserva legal mínima. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente as afirmativas II e IV são verdadeiras. 
B) Somente as afirmativas I e III são verdadeiras. 
C) Somente as afirmativas I e II são verdadeiras. 
D) Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras. 

 
80. Acerca do Licenciamento Ambiental, do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto ao Meio Ambien-

te (RIMA), é CORRETO afirmar que: 
 

A) A elaboração do EIA e do RIMA é realizada pela equipe técnica multidisciplinar do órgão ambiental competente, 
correndo por conta do empreendedor todas as despesas e custos respectivos. 

B) Pode ser dispensada a realização do EIA no processo de licenciamento caso o órgão ambiental considere inexis-
tente o risco de significativa degradação ambiental, vez que se trata de ato discricionário não sujeito a controle ju-
dicial. 

C) Sendo indisponível o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e em razão do princípio da publicidade, 
é obrigatória a realização de audiência pública no processo de licenciamento ambiental. 

D) As conclusões do EIA não vinculam a decisão do órgão ambiental competente, que pode conceder a licença de 
operação mesmo em caso de EIA/RIMA desfavorável (no todo ou em parte). 

 
81. Relativamente aos crimes ambientais, elencados na Lei 9.605/98, considere as seguintes afirmativas: 
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I. Não se considera crime o abate de animal quando realizado para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação 
predatória ou destruidora de animais, desde que expressamente autorizado pelo proprietário da área respectiva. 

II. Para configuração de crime ambiental, é insuficiente o simples fato de armar rede de pesca em um rio em período 
defeso, sendo necessária a captura de algum peixe, crustáceo ou molusco. 

III. Em decorrência da aplicação da teoria da dupla imputação, não se admite denúncia apenas contra a pessoa jurídi-
ca, dissociada da pessoa física. 

IV. A suspensão condicional da pena nos crimes ambientais pode ser aplicada nos casos de condenação a pena priva-
tiva de liberdade não superior a três anos. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente as afirmativas I e III são verdadeiras. 
B) Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras. 
C) Somente as afirmativas I e II são verdadeiras. 
D) Somente as afirmativas II e IV são verdadeiras. 

 
82. Com relação à responsabilidade administrativa ambiental, é CORRETO afirmar que: 
 

A) Em razão do princípio da legalidade estrita, mesmo que determinada conduta seja tipificada como crime ambiental, 
esta não ensejará a aplicação de sanções administrativas se não estiver, individual e especificadamente, definida 
pela lei como infração administrativa ambiental. 

B) Caso haja aplicação de multa ambiental tanto pela União quanto pelo Estado do Paraná em razão da mesma hipó-
tese de incidência, a celebração de termo de compromisso de ajustamento de conduta com o órgão estadual subs-
titui a multa federal, ainda que não haja participação do órgão federal no compromisso de ajustamento. 

C) O prazo prescricional para apuração de infrações ambientais é de cinco anos, contados da data da prática do ato 
ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que houver cessado a infração. No entanto, se o fato 
objeto da infração também constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal. 

D) A demolição de obras é sanção administrativa dotada de auto-executoriedade, razão pela qual a demolição de edi-
ficações residenciais poderá ser feita pelo próprio agente autuante, após o contraditório e a ampla defesa. 

 
83. Com relação à Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei 12.305, considere as afirmativas: 
 

I. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos os estabelecimentos comerciais e de 
prestações de serviços que gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, 
composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

II. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento ambiental do em-
preendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama, sendo que nos empreendimentos e atividades não 
sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano cabe à autoridade municipal competente. 

III. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos eletrônicos e seus componentes são obri-
gados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos. 

IV. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos cujas característi-
cas causem dano ao meio ambiente, salvo quando utilizados para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recu-
peração. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Somente as afirmativas I, II e III são verdadeiras. 
B) Somente as afirmativas I, III e IV são verdadeiras. 
C) Somente as afirmativas II e IV são verdadeiras. 
D) Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras. 

 
84. O novo Código Florestal (Lei 12.651/2012) traz diversas disposições concernentes à Área de Reserva Legal, sendo 

CORRETO afirmar que: 
 

A) Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram supressão de vegetação nativa respeitando os 
percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em vigor à época em que ocorreu a supressão são obriga-
dos a promover a recomposição, compensação ou regeneração para os percentuais exigidos na nova Lei. 

B) A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel rural, possui-
dor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, não sendo admitida sua 
exploração econômica. 

C) A inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido mediante lei municipal desobriga o proprietário ou possei-
ro na manutenção da área de Reserva Legal. 
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D) Todo imóvel rural, localizado em qualquer região do País, deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a 
título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente, ob-
servados os percentuais mínimos em relação à área do imóvel e excetuados os casos expressamente previstos na 
Lei. 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
85. A propósito do poder de polícia administrativa e sua conformação atual, analise as assertivas abaixo e assinale a alter-

nativa CORRETA. 
 

I. A promoção da ordem pública também envolve deveres de colaboração ativa por parte de todos os integrantes da 
comunidade. 

II. Afirmar que o poder de polícia administrativa é um instrumento de eficácia horizontal dos direitos fundamentais sig-
nifica dizer que ele compreende a competência para impor aos sujeitos o dever de promover condutas ativas que 
satisfaçam, de modo mais adequado, os direitos fundamentais alheios e os interesses sociais. 

III. O poder de polícia administrativa pode justificar medidas traduzidas no uso de força material pelo agente, destina-
da a constranger fisicamente os sujeitos envolvidos. 

IV. A cobrança da taxa instituída para custear o poder de polícia não exige a demonstração da efetiva realização do 
serviço. 

 
A) Nenhuma das assertivas acima (I, II, III e IV) está correta. 
B) Todas as assertivas acima (I, II, III e IV) estão corretas. 
C) Apenas a assertiva I está correta. 
D) Apenas a assertiva II está correta. 

 
86. A respeito do controle da administração pública, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. O mandado de segurança coletivo é via aberta aos partidos políticos com representação no Congresso Nacional, 
às organizações sindicais, entidades de classe ou associações legalmente constituídas e em funcionamento há pe-
lo menos um ano, em defesa dos interesses dos membros e associados que concernem ao fator que os congrega 
na entidade, dadas as finalidades que lhes correspondem e consubstanciam seu objeto social. 

II. O controle externo da atividade administrativa é também exercido pelo Tribunal de Contas, órgão de auxílio ao Po-
der Legislativo e dotado de competência para fiscalizar a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos e 
contratos administrativos, os quais podem ter seus efeitos prontamente sustados pelo Tribunal diante da apuração 
de defeitos. 

III. Aprovação ou homologação são atos que traduzem competência discricionária, destinando-se a manifestar a con-
cordância da Administração Pública com um ato anterior. 

IV. A ação civil pública visa promover a responsabilização por danos morais e patrimoniais e a proteger apenas inte-
resses homogêneos coletivos ou interesses difusos, exceto que envolvam tributos e contribuições previdenciárias. 

 
A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

 
87. Sobre o conceito do direito administrativo e a sua formação histórica no Brasil, analise as assertivas abaixo e assinale a 

alternativa CORRETA. 
 
I. A primeira cadeira de direito administrativo no Brasil foi criada em 1851 e com a implantação da República acentu-

ou-se a influência do Direito Público Norte-Americano, adotando-se todos os postulados do rule of law e do judicial 
control. 

II. O Brasil adotou, desde a instauração da primeira República, o sistema da jurisdição única, com exceção do período 
de vigência da Emenda Constitucional nº. 07/77, com a instalação dos dois contenciosos administrativos por ela es-
tabelecidos. 

III. O direito administrativo tem como fontes a lei, a doutrina, os costumes e a jurisprudência, vigorando entre nós, 
desde o início da República, dado a influência sofrida do direito norte-americano, o princípio do stare decises. 

IV. A interpretação do direito administrativo, além da utilização analógica das regras do direito privado que lhe foram 
aplicáveis, há de considerar, necessariamente, três pressupostos: 1º) a desigualdade jurídica entre a Administração 
e os administrados; 2º) a presunção de legitimidade dos atos da administração; 3º) a necessidade de poderes dis-
cricionários para a Administração atender ao interesse público. 

 
A) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
B) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
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C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
D) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

 
88. A propósito da discricionariedade administrativa, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. O exercício do poder discricionário resulta da ausência de lei ou da ausência de regulamentação legal de certa ma-
téria. 

II. A existência de discricionariedade ao nível da norma significa que a discricionariedade existirá com a mesma am-
plitude perante o caso em concreto e que existirá em face de qualquer situação que ocorra. 

III. O desvio de poder é um vício subjetivo porque o que importa é se o agente pretendeu ou não discrepar da finalida-
de legal, e não se efetivamente dela discrepou. 

IV. Em tema de controle judicial do ato discricionário, é possível, em situações específicas, que o juiz exerça, em subs-
tituição ao administrador, a apreciação subjetiva do ato, a fim de apontar, em concreto, sob critérios de oportunida-
de e conveniência, a melhor solução para a hipótese em análise. 

 
A) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
B) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
C) Nenhuma das assertivas acima (I, II, III e IV) está correta. 
D) Apenas a assertiva III está correta. 

 
89. No que ser refere aos princípios da Administração Pública, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa COR-

RETA. 
 

I. De acordo com o que expresso no caput do artigo 37 da Constituição Federal, com a redação da Emenda Consti-
tucional nº. 19/1998, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade e eficiência. 

II. A constatação de um ato interno viciado torna inafastável pela Administração, do que se extrai dos princípios da le-
galidade e da autotutela, a sua anulação. 

III. A Constituição Federal de 1988 autoriza restrições pontuais e transitórias ao princípio da legalidade. 
IV. Os princípios fundamentais que decorrem da denominada bipolaridade do direito administrativo e ditos universais 

ou onivalentes são os princípios da legalidade e da moralidade. 
 

A) Apenas a assertiva III está correta. 
B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
D) Apenas a assertiva IV está correta. 
 

90. Tratando de licitação, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. As licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, imóveis do patrimônio da União, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios estão sujeitas as normas gerais estabelecidas na Lei nº. 8.666/1993. 

II. Para a inscrição cadastral de que trata o artigo 34 da Lei de Licitações, ou sua atualização, a qualquer tempo, o in-
teressado necessariamente fornecerá os elementos imprescindíveis à satisfação das exigências do artigo 27 da 
Lei. 

III. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, independentemente da fiscalização ou do acompanhamento pelo órgão in-
teressado. 

IV. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários 
para seu pagamento, sob pena de anulação do ato. 

 
A) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
B) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
D) Todas as assertivas acima (I, II, III e IV) estão corretas. 
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JUIZADOS ESPECIAIS  
 
91. Com relação aos Juizados Especiais, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA: 
 

I. Diante dos Princípios norteadores dos Juizados Especiais, desnecessária se faz a presença das condições da 
ação em processo que tramita neste sistema, não acarretando a extinção sem julgamento de mérito, nos termos do 
artigo 267, VI do CPC. 

II. Nos casos em que o valor do suposto crédito perseguido supera o teto do Juizado Especial, mas não tenha qual-
quer outra causa que o exclua pela Lei nº 9099/95, nem haja necessidade de produção de prova complexa pode o 
autor optar pelo Juizado Especial, caso renuncie o valor excedente aos 40 Salários Mínimos. 

III. Em caso de ser reconhecida a incompetência territorial em processo que tramita frente aos Juizados Especiais, ex-
tingue-se o feito sem julgamento do mérito. 

IV. A interposição dos Embargos de Declaração interrompem o prazo para recurso, desconsiderando o tempo já de-
corrido entre a publicação da sentença embargada e a intimação da decisão dos embargos de declaratórios. 

 
A) Somente as proposições I e II estão corretas. 
B) Somente a proposição I está correta. 
C) Somente as proposições II e III estão corretas. 
D) Somente as proposições III e IV estão corretas. 

 
92. Em observância ao contido na Lei nº 9099/95 e nos Princípios norteadores dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 

assinale a alternativa CORRETA acerca das proposições: 
 

I. A denunciação à lide é possível frente aos Juizados Especiais, nos casos de acidente de trânsito, em que a segu-
radora é a litisdenunciada. 

II. O pedido contraposto equivale a reconvenção prevista no CPC, processando-se da mesma forma e com os mes-
mos requisitos 

III. a citação do reclamado, pessoa física, pode ocorrer via postal e é válida, ainda que o aviso de recebimento não se-
ja assinado pelo próprio demandado, desde que entregue em seu endereço. 

IV. O Mandado de Segurança é cabível nos Juizados Especiais de decisões interlocutórias, em caráter excepcional, 
nos casos de decisão teratológica ou manifestamente ilegal quanda não existir outro recurso ou remédio processu-
al aceito no sistema. 

 
A) Somente as alternativas II e III e IV estão corretas. 
B) Somente a alternativas I e IV estão corretas. 
C) Somente as alternativas II e IV estão corretas. 
D) Somente as alternativas III e IV estão corretas. 

 
93. Assinale a alternativa CORRETA. 
 

I. Com relação aos Juizados Especiais Criminais, quando o autor do fato não é encontrado para a citação, a autua-
ção sumária deve ser encaminhada ao Juízo Comum, desde que esgotadas todas as diligências para a tentativa de 
citação pessoal do acusado. 

II. Nos casos em que ocorrer a composição dos danos civis (artigo 74 do Código Penal), tratando-se de crime de ação 
penal pública incondicionada, a homologação do acordo civil não impede o processo que deverá seguir seus trâmi-
tes, e, tratando de crime de ação privada do ofendido ou ação penal pública condicionada à representação, a ho-
mologação do acordo extingue a punibilidade. 

III. Compete ao Juizado Especial Criminal apreciar a causa no caso em que o acusado foi denunciado pelo delito tipifi-
cado no artigo 38 da Lei nº 9.605/98 (crime ambiental) cuja pena prevista é a de: detenção, e um a três anos, ou 
multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

IV. É cabível recurso extraordinário contra decisão proferida por Turma Recursal de Juizado Especial Cível e Criminal 
em casos de ofensa direta à Constituição, sendo necessário a demonstração do prequestionamento, bem como a 
demonstração da repercussão geral, devendo o recurso ser interposto perante o Presidente da Turma Recursal, 
que fará o juízo de admissibilidade do recurso extraordinário. 

 
A) Somente a alternativa I está correta. 
B) Somente as alternativas I, II e IV estão corretas. 
C) Somente as alternativas III e IV estão corretas. 
D) Somente as alternativas I, III e IV estão corretas.  

BLOCO IV  
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CÓDIGO DE NORMAS DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO PARANÁ  
 
94. Em relação à função correicional, está CORRETO afirmar: 
 

A) As inspeções correicionais dependem de prévio aviso e o Corregedor-Geral da Justiça as fará nos serviços foren-
ses de qualquer comarca, juízo, juizado ou serventia da justiça, podendo delega-las a juiz auxiliar. 

B) A inspeção permanente dos serviços notoriais e de registro, inclusive os distritais do Foro Central da Comarca da 
Região Metropolitana de Curitiba será exercida pelo Corregedor-Geral da Justiça, mediante designação de juízes 
auxiliares.  

C) Sempre que houver indícios veementes de ocultação, remoção ilegal ou dificultação do cumprimento de ordem ju-
dicial de soltura ou de apresentação de preso, especialmente em ação de habeas corpus, poderá ser feita correi-
ção extraordinária ou inspeção em presídio ou cadeia pública. 

D) O resultado da correição ou inspeção constará de ata, com instruções, se for o caso, as quais serão encaminhadas 
ao magistrado, para ciência. 

 
95. Em relação à seção que fala da proteção de vítimas e testemunhas em processo criminal, considere as afirmativas 

abaixo: 
 

I. Na hipótese de a vítima ou testemunha coagida ou submetida a grave ameaça solicitar as medidas de proteção 
previstas em lei, seus dados constarão apenas do termo de depoimento e não ficarão anotados em impressos dis-
tintos e arquivados em pasta própria, sob responsabilidade do escrivão. 

II. O acesso à pasta destinada ao arquivo dos dados de vítimas ou testemunhas fica garantido ao Ministério Público e 
ao Defensor constituído nos autos, com controle de vistas pelo Escrivão. 

III. O mandado de intimação de vítimas ou testemunhas, nas condições previstas nesta seção (Proteção de Vítimas e 
Testemunhas em Processo Criminal), deverá ser individualizado, de modo que não se possa ter acesso aos seus 
dados pessoais. 

IV. Após o cumprimento do mandado, será juntado aos autos a Certidão do Oficial de Justiça, sem identificação dos 
dados pessoais de vítimas ou testemunhas e o original deverá ser destruído pelo Escrivão.   

 
A) Somente a afirmativa I é verdadeira. 
B) Somente as afirmativas II, III e IV são verdadeiras. 
C) Somente as afirmativas II e III são verdadeiras. 
D) Somente as afirmativas I, II e III são verdadeiras. 

 
96. Dentre as atribuições do Juiz Diretor do Fórum, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Exercer inspeção correicional periódica nos ofícios do distribuidor, contador, partidor, depositário público e avalia-
dor judicial, encaminhando cópia do relatório ao Corregedor-Geral da Justiça. 

B) Conceder licença até trinta (30) dias aos serventuários do foro judicial e funcionários da justiça e homologar os 
afastamentos dos agentes delegados. 

C) Em caso de vacância do ofício, solicitar o provimento da vaga ao Corregedor-Geral da Justiça. 
D) Comunicar a Corregedoria-Geral da Justiça a concessão de férias e licenças aos servidores da justiça não remune-

rados pelos cofres públicos, encaminhando cópia das portarias de concessão, bem como de designação de substi-
tuto, para efeito de assentamento funcional. 
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97. Configura-se penalidade administrativa aplicável aos auxiliares da Justiça do foro judicial: 
 

A) Repreensão, aplicada no caso de falta leve. 
B) Devolução de custas em dobro, aplicada em caso de custas que excedam os valores fixados na respectiva tabela, 

a qual ainda poderá ser cumulada com outra pena disciplinar. 
C) Multa, em caso de reincidência ou de infração que não configure falta mais grave. 
D) Censura, aplicada por escrito, em caso de mera negligência. 

 
98. Em relação ao Tribunal de Justiça, é CORRETO afirmar: 
 

A) O Tribunal de Justiça, órgão máximo do Poder Judiciário estadual, composto por cento e vinte Desembargadores, 
tem sede e jurisdição na capital. 

B) Um quinto (1/5) dos lugares do tribunal de Justiça será composto de membros do Ministério público, com mais de 
dez (10) anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de quinze 
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(15) anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista tríplice pelos órgãos de representação das respecti-
vas classes. 

C) Verificada vaga de Desembargador a ser preenchida por magistrado de carreira, o Presidente do Tribunal de Justi-
ça convocará o Órgão Especial para o preenchimento do respectivo cargo. 

D) No caso de promoção ao cargo de Desembargador, pelo critério de antiguidade, o Tribunal de Justiça somente po-
derá recusar o Juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços (2/3) de seus membros, conforme procedi-
mento próprio e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação. 

 
99. É CORRETO afirmar que compete ao Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais: 
 

A) Referendar ou alterar, por proposta da Supervisão-Geral, a designação de substituto aos servidores da Justiça no 
âmbito dos Juizados Especiais, no caso de vacância, licença ou férias.  

B) Propor ao Corregedor-Geral da Justiça a designação de juízes leigos e de conciliadores. 
C) Referendar portarias de designação de juízes leigos para compor as Turmas Recursais. 
D) Aprovar, semestralmente, o relatório de atividades elaborado pela Supervisão-Geral dos Juizados Especiais no 

âmbito do Estado. 
 
100. Assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) São auxiliares da Justiça, entre outros, os Senhores Oficiais de Justiça, Porteiros de Auditório e Comissários de Vi-
gilância. 

B) Aos Oficiais de Justiça incumbe convocar pessoas idôneas para que testemunhem atos de sua função, quando a 
lei assim o exigir.  

C) Aos Comissários de Vigilância incumbe exercer, cumulativamente, as funções de porteiro de auditório, mediante 
designação do Juiz. 

D) Aos Oficiais de Justiça incumbe exercer cumulativamente quaisquer outras funções previstas neste Código e dar 
cumprimento às ordens emanadas da Corregedoria-Geral da Justiça e do Juízo pertinente aos serviços judiciários. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


